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1 INTRODUÇÃO 

O presente documento consiste no Caderno Temático de 

Enquadramento dos Corpos dôĆgua Superficiais, preparado pela 

equipe da Coordenação de Sistema de Informações da Agência das 

Bacias PCJ a partir do Relatório Final do Plano das Bacias PCJ 2020 a 

2035, que foi, por sua vez, aprovado pela Deliberação dos Comitês PCJ 

n° 332/2020. Os Cadernos Temáticos possuem intuito exclusivo de 

disseminação e divulgação do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035, não 

substituindo nem tampouco sobrepondo as disposições do seu Relatório 

Final. 

Os trabalhos do Relatório Final do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035 

foram conduzidos pelo Consórcio PROFILL-RHAMA, formado pelas 

empresas Profill Engenharia e Ambiente e Rhama Consultoria, Pesquisa 

e Treinamento, com coordenação da Agência das Bacias PCJ, em 

articulação com os órgãos gestores de recursos hídricos com atuação 

nas bacias (ANA, IGAM e DAEE), e com o acompanhamento dos 

Comitês PCJ. 

O processo de estruturação do Plano de Bacias, que iniciou em 2016, foi 

estruturado em cinco etapas, conforme descritivo apresentado a seguir: 

¶ Etapa preliminar: planejamento e organização para os trabalhos; 

¶ ETAPA 1 - Revisão e Atualização do Plano das Bacias PCJ 2010 

a 2020, abrangendo o Diagnóstico, o Prognóstico e o Plano de 

Ações e Metas. Etapa concluída em 27 de abril de 2018, data de 

aprovação do Relatório Final de Revisão do Plano 2010 a 2020; 

¶ ETAPA 2 - Caderno de Garantia de Suprimento Hídrico 

abordando os seguintes temas: Renovação da Outorga do 

Cantareira; Barragens de grande porte; Sistema adutor das 

Barragens de Pedreira e Duas Pontes; Barramentos 

complementares; Estratégias de conservação do solo e 

recuperação florestal; Estudos para definição de plano diretor de 

reuso da água, entre outros; 

¶ ETAPA 3 - Cadernos Temáticos sobre os seguintes temas: 1) 

Educação Ambiental; 2) Conservação e Uso da água no Meio 

Rural e Recuperação Florestal; 3) Água Subterrânea; e 4) 

Enquadramento dos Corpos dô§gua superficiais; 

Etapa Final, relativa à consolidação dos estudos e edição dos 

produtos finais do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035 
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OS CADERNOS TEMÁTICOS 

No contexto de elaboração das Etapas 2 e 3 do Plano das Bacias PCJ 2020 

a 2035 foram elaborados 05 Cadernos Temáticos, contemplando temas 

notáveis e estratégicos para as Bacias PCJ, que necessitavam de um 

estudo direcionado, em conjunto com os Comitês PCJ, para a geração de 

subsídios para a gestão dos recursos hídricos. Os cinco cadernos 

temáticos, ilustrados na Figura 1.1, são os seguintes: 

Os cinco cadernos temáticos, ilustrados na Figura 1.1, são os seguintes: 

¶ Garantia de suprimento hídrico e Drenagem (GSH); 

¶ Águas subterrâneas (AS); 

¶ Conservação e uso da água no meio rural e recuperação florestal 

(CRF); 

¶ Educação ambiental, Integração e Difusão de Pesquisas e 

Tecnologias (EAIDPT); 

¶ Enquadramento dos corpos d'água superficiais (ECA). 

Com a aprovação do Relatório Final do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035, 

pela Deliberação dos Comitês PCJ n° 332/2020, os cadernos temáticos 

foram atualizados pela Agência das Bacias PCJ, para fins de divulgação 

dos temas estratégicos do conteúdo constante no Plano de Bacias. Todos 

os conteúdos inseridos derivam do Relatório Final do Plano das Bacias PCJ 

2020 a 2035 e encontram-se devidamente referenciados no presente 

documento. Destaca-se que, em havendo revisões do Plano de Bacias, os 

cadernos temáticos também deverão ser revisados. 

 

 
Figura 1.1 ï Cadernos Temáticos do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035. 
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Cada Caderno Temático é constituído por 5 produtos, listados abaixo, 

sendo o presente documento correspondente ao P5. 

¶ P1. Relatório preliminar; 

¶ P2. Relatório final; 

¶ P3. Minuta do Caderno Temático; 

¶ P4. Versão preliminar do Caderno Temático; 

¶ P5. Caderno Temático Final. 

O CADERNO DE ENQUADRAMENTO  

Este documento apresenta a versão final do Caderno Temático de 

Enquadramento dos Corpos dô§gua Superficiais. O trabalho 

desenvolvido foi coordenado pela Agência PCJ, em articulação com os 

órgãos gestores de recursos hídricos e acompanhamento dos Comitês das 

Bacias PCJ, em especial, as Câmaras Técnicas de Monitoramento 

Hidrológico (CT-MH), Outorgas e Licenças (CT-OL), Saneamento (CT-AS), 

Saúde Ambiental (CT-SAM) e Indústria (CT-Industria), além do 

acompanhamento do GT- Acompanhamento (no âmbito da CT-PB). 

O Caderno Temático de Enquadramento dos Corpos dôĆgua Superficiais 

resulta da revisão e do aprimoramento do P4 e do P3, que foram gerados 

através de um longo e frutuoso processo de construção coletiva da equipe 

técnica do Consórcio PROFILL-RHAMA conjuntamente com as Câmaras 

Técnicas, que iniciou em maio de 2018, visando construir bases sólidas 

para a definição deste Plano de Ações e definição do Programa para 

Efetivação do Enquadramento. Os produtos desenvolvidos na Etapa 3 são 

simplificadamente descritos na Figura 1.2. 

 
Figura 1.2 ï Fluxo de cadernos elaborados na Etapa 3. 

De acordo com o Termo de Referência que define o enfoque para o Plano 

das Bacias PCJ 2020 a 2035, a discussão sobre o Enquadramento e 

Reenquadramento dos corpos dôagua superficiais j§ foi amplamente 

desenvolvida no âmbito dos Comitês PCJ. A proposta atual de 

enquadramento, que foi baseada nas referências legais e nos dados dos 

usos preponderantes nas bacias (articulados aos dados de monitoramento), 

estabeleceu com base em simulações para os parâmetros OD e DBO metas 

intermediárias e meta final para se alcançar os padrões de qualidade nos 
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copos hídricos. No Plano 2020 a 2035 , a discussão foi ampliada para novos 

parâmetros: Nitrogênio, Fósforo e Coliformes Termotolerantes/E.coli.  

 

Premissas 

O Termo de Referência traz as premissas que foram seguidas, sendo elas 

listadas a seguir: 

¶ Simulações: 2015 (como ano base), 2020, 2025, 2030 e 2035 

¶ Cenário Socioeconômico Tendencial; 

¶ Metas de gestão de demanda: em 2020, todos os municípios com 

perdas globais até 25%;  

¶ Vazão de referência para verificação do atendimento às metas de 

enquadramento e análise de disponibilidade: Q7,10 (vazão de 

referência para outorgas e licenças), e simulações para Q95 e Qmlp 

(Resolução 146/2012); 

¶ Cenário de investimentos possíveis: anuais, de 2015 a 2020; 

¶ Cenário de investimentos necessários: anuais, de 2015 a 2035; 

¶ Enquadramento dos corpos dô§gua: Metas Intermedi§rias e Meta 

Final aprovadas pelos Comitês PCJ para enquadramento dos 

corpos dô§gua at® 2035; 

¶ Simulações para os parâmetros: Oxigênio Dissolvido (OD), 

Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), Nitrogênio (N), Fósforo 

(P), Coliformes Termotolerantes (ou E. coli), os anos 2015 (ano 

base), 2020, 2025, 2030 e 2035; 

¶ Valores máximos para os indicadores de saneamento a serem 

considerados nas simulações com aplicação de recursos 

financeiros assegurados/projetados:  

¶ Em 2020: 

o Índice de coleta: 95%; 

o Índice de tratamento dos esgotos coletados: 100%; 

o Eficiência (DBO): 85%; 

¶ Em 2035: 

o Índice de coleta: 98%; 

o Índice de tratamento dos esgotos coletados: 100%; 

o Eficiência (DBO): 95%. 

Ainda, além das premissas supracitadas, definidas pelo TR, as seguintes 

premissas serão utilizadas: 

¶ Utilização das seguintes resoluções para as atividades de 

Enquadramento: 

o Resoluções CONAMA nos 357/2005: classificação dos 

corpos de água, diretrizes ambientais para o 

enquadramento, condições e padrões de lançamento 

de efluentes; 
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o Resolução CNRH nº 91/2008: procedimentos gerais 

para o enquadramento dos corpos de água superficiais 

e subterrâneos; 

o Resolução CONAMA n° 430/2011: condições e 

padrões de lançamento de efluentes, complementa e 

altera a Resolução CONAMA n° 357/ 2005; 

¶ Utilização do SSD PCJ como ferramenta de simulação para 

confecção dos cenários futuros de qualidade das águas; 

¶ Simulações e cenários com outras vazões de referências, como por 

exemplo, 50% da Q7,10; 

¶ Avaliação de cenários com séries históricas e para avaliar a 

permanência no tempo do Enquadramento; 

A seguir, são descritas as principais atividades do Caderno de 

Enquadramento. 
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2 SÍNTESE DOS CONDICIONANTES DO PLANO DE AÇÕES 

O ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DôÁGUA NAS BACIAS PCJ 

O Enquadramento dos corpos dô§gua, segundo os usos preponderantes, ® 

um dos instrumentos da Política Nacional dos Recursos Hídricos (Lei n° 

9433/1997), que expressa metas finais ou os objetivos de qualidade da 

água (classe) a serem alcançados ou mantidos, em um segmento de corpo 

de água, de acordo com os usos preponderantes pretendidos, ao longo do 

tempo (Resolução Conama n° 357/2005). 

De acordo com a Resolução Conama n° 357/2005, o Enquadramento deve 

estar baseado, não necessariamente no estado atual da qualidade da água, 

mas nos níveis de qualidade que o corpo hídrico deve possuir para atender 

às necessidades dos usuários. Desta forma, é um importante instrumento 

de planejamento e regulação dos usos das águas, aliado e coordenado aos 

outros instrumentos de gestão dos recursos hídricos e ambientais. 

A Resolução CNRH n° 91/2008, que dispõe sobre procedimentos gerais 

para o enquadramento dos corpos de água superficiais e subterrâneos, no 

seu artigo 3º, estabelece que a proposta de Enquadramento deverá ser 

desenvolvida em conformidade com o Plano de Recursos Hídricos, devendo 

conter o diagnóstico e o prognóstico da bacia, propostas de metas relativas 

às alternativas de Enquadramento e um programa para efetivação. 

Observa-se, desta forma, que o Enquadramento é um instrumento de 

planejamento que pode ser alterado ao longo do tempo, subsidiado pelo 

monitoramento da qualidade das águas e pela revisão dos Planos de Bacias 

Hidrográficas. Alterações na qualidade da água podem levar os comitês à 

inclusão de novos parâmetros bem como alterações na classe de 

Enquadramento. 

HISTÓRICO DO PROCESSO DE ENQUADRAMENTO DOS CORPOS DôÁGUA  

O Enquadramento dos corpos hídricos das Bacias PCJ foi estabelecido, 

pela primeira vez, no âmbito do Estado de São Paulo, através do Decreto 

Estadual nº 10.755, de 22 de novembro de 1977, estando de acordo com o 

Decreto Estadual nº 8.468, de 8 de setembro de 1976. Em âmbito federal, 

a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 

enquadramento foi disposta pela Resolução CONAMA nº 357, de 17 de 

março de 2005. O primeiro enquadramento dos principais corpos dô§gua 

das Bacias PCJ apresenta as seguintes características:  

¶ Na Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba identificam-se corpos 

dô§gua enquadrados nas classes 1, 2, 3 e 4; 

¶ Na Bacia Hidrográfica do Rio Capivari identificam-se corpos dô§gua 

enquadrados nas classes 2 e 4; 

¶ Na Bacia Hidrográfica do Rio Jundiaí identificam-se corpos dô§gua 

enquadrados nas classes 1,2 e 4; e  

¶ Não há rios ou trechos de rio enquadrados como Classe Especial. 
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Segundo o Plano de Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e 

Jundiaí 2010 a 2020 (COBRAPE, 2010), após a aprovação e divulgação da 

proposta de enquadramento (Decreto Nº 10.755/1977) e anteriormente à 

elaboração do Plano das Bacias PCJ, foram realizadas duas propostas de 

reenquadramento de alguns corpos dô§gua das Bacias PCJ.  

Em 1994, foram apresentadas alternativas de reenquadramento dos cursos 

dô§gua da Bacia do rio Piracicaba no estudo denominado Bacia do rio 

Piracicaba: Estabelecimento de Metas Ambientais e Reenquadramento dos 

Corpos dôĆgua elaborado pela Secretaria do Meio Ambiente do Estado de 

S«o Paulo. Neste estudo, os corpos dô§gua foram agrupados de acordo com 

seus usos potenciais, presentes e futuros; características de suas 

localiza­»es; e enquadramento vigente. Os corpos dô§gua de cada grupo 

foram, então, classificados de acordo com a classe de uso correspondente 

- Classes 1, 2, 3, 4 e Especial.  

No ano de 1999, foi elaborado o Programa de Investimentos para Proteção 

e Aproveitamento dos Recursos Hídricos das Bacias dos rios Piracicaba, 

Capivari e Jundiaí. Este programa apresentou duas proposições para o 

enquadramento como sugestões iniciais para essa atividade a ser 

desenvolvida pelo CBH-PCJ. A primeira, propondo enquadramento dos rios 

apenas em classes 2 e 3 e a segunda em classes 2, 3 e 4. Para isso, foram 

utilizados os parâmetros DBO e OD, as vazões Q7,10 e Q95 e o horizonte de 

planejamento para o ano de 2020. Além disso, foi considerada a 

implantação de sistemas de tratamento de esgotos sanitários e industriais.  

No Estado de São Paulo, ainda na década de noventa, porém antes de 

serem realizadas estas duas propostas, a aprovação do enquadramento 

dos cursos dô§gua passou a ser atribuição dos Comitês das Bacias 

Hidrográficas, através da Lei Estadual n°7.663, de 30 de dezembro de 1991. 

Esta Lei Estadual também instituiu a inclusão de uma proposta de 

enquadramento no Plano de Recursos Hídricos das Bacias Hidrográficas, 

contendo metas de curto médio e longo prazos para se atingir índices 

progressivos de recuperação, proteção e conservação de recursos hídricos.  

Conforme o Plano das Bacias PCJ 2010-2020 (COBRAPE, 2010), para a 

proposi­«o do reenquadramento dos cursos dô§gua das Bacias PCJ, de 

acordo com a legislação vigente na época de sua elaboração, buscou-se 

inicialmente determinar a classificação por usos mais restritivos, isto é, 

aqueles que exigem melhor qualidade da água, de acordo com a Resolução 

CONAMA 357/2005. No entanto, após encontros realizados com os 

usuários das Bacias PCJ foi elaborada uma nova proposta mais 

conservadora para alguns trechos e mais coerente com os usos 

preponderantes dos cursos dô§gua em outros trechos. Esta proposta foi 

comparada com o enquadramento realizado na década de setenta, 

culminando na proposta atualmente em vigência.  

A proposta elaborada por COBRAPE (2010) considerou três cenários 

para o corpo dô§gua, a fim de se manter consistente e realista: (i) a situação 

atual, isto é, o rio que temos; (ii) a situação futura desejável, traduzindo 

a vontade dos usuários caso não haja limitações técnicas e de recursos 

financeiros; e, (iii) a situação possível, ou seja, o cenário que, uma vez 

pactuado com os usuários, servirá de norte para as ações e investimentos 
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na bacia sob análise. Seu desenvolvimento se deu em quatro etapas: 

diagnóstico, prognóstico, proposta de metas e programa para efetivação.  

Destaca-se, ainda, que a proposta da COBRAPE (2010) foi elaborada com 

base em referências legais e em quatro principais premissas para balizar o 

pacto de enquadramento entre os usuários e gestores, são eles: 

¶ Os usos preponderantes na bacia: definidos e identificados de 

acordo com a Resolução CNRH nº 91/2008 e as classes da 

Resolução CONAMA nº 357/ 2005;  

¶ Os parâmetros de qualidade de águas que serão priorizados: 

dentre os parâmetros de água utilizados para a avaliação da 

qualidade de água na Resolução CONAMA 357/2005, foram 

utilizados somente o oxigênio dissolvido (OD) e a demanda 

bioquímica de oxigênio (DBO) 

¶ A vazão de referência que será considerada: os órgãos 

responsáveis pela gestão ambiental dos recursos hídricos nas 

Bacias PCJ adotam a Q7,10 como vazão de referência, sendo esta 

a vazão mínima de 7 dias de duração e 10 anos de tempo de 

retorno, tanto no Estado de São Paulo, como em Minas Gerais. Da 

mesma forma, Q7,10 foi definida como vazão de referência na 

proposta de atualização do enquadramento; 

¶ As metas intermediárias e finais a serem atingidas: foram 

utilizados os cenários de investimento desejável e possível e o 

cenário socioeconômico tendencial. Tais metas se referem tanto 

ao reenquadramento proposto pelo plano quanto à efetivação do 

enquadramento vigente no caso dos cursos dô§gua com qualidade 

aquém da necessária para atendimento de suas classes. 

Por fim, é importante destacar os seguintes pontos definidos durante a 

elaboração do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035, quando em comparação 

com o enquadramento então vigente:  

¶ Permanência do enquadramento anterior nas bacias dos rios 

Capivari e Piracicaba na porção paulista;  

¶ Permanência da Classe 2 na bacia do rio Piracicaba na porção 

mineira; e 

¶ Alteração da classificação em trechos da bacia do rio Jundiaí 

(passando de Classe 4 para Classe 3). 

O Enquadramento da porção mineira das Bacias PCJ, ainda não foi 

definido, sendo considerado o Art. 42 da Resolução Conama 357/2005, que 

estabelece que enquanto não aprovados os respectivos enquadramentos, 

as águas doces serão consideradas Classe 2. A meta final de 

enquadramento corresponde ao mostrado na Figura 2.1. 
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Figura 2.1 ï Enquadramento atual das Bacias PCJ. (Fonte: COBRAPE, 2010)
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USOS DA ÁGUA  

O estabelecimento de um objetivo de qualidade de água a ser mantido ou 

alcançado depende dos usos preponderantes do corpo hídrico em 

questão. Cada uso de água exige um diferente nível de qualidade, e, 

portanto, a classe de enquadramento deve estar de acordo com o uso 

preponderante mais exigente. Os Comitês PCJ definiram o 

Enquadramento para os seus rios por meio de um processo participativo, 

que passou por diversas modificações desde o Enquadramento definido 

pelo Decreto Estadual nº 10.755, de 22 de novembro de 1977. 

Levando-se em consideração os múltiplos usos da água nas Bacias PCJ e 

as classes de enquadramento estabelecidas na Resolução CONAMA 

357/2005 para águas doces, realizou-se uma análise dos usos 

preponderantes em cada área de contribuição e as respectivas classes de 

enquadramento exigidas para atender aos mesmos.  

Para definição do uso preponderante, foi utilizado um critério quantitativo, 

sendo considerada preponderante a demanda que representasse no 

mínimo 2/3 (ou 67%) da demanda consuntiva total (que envolve consumo 

de água) da área de contribuição (AC). Este critério foi definido em função 

da existência de três usos consuntivos mais representativos nas Bacias 

PCJ: abastecimento público, industrial e irrigação. No caso da ausência de 

uma demanda superior a 67%, foram selecionadas as duas maiores 

demandas da AC. 

Os usos da água selecionados para análise foram: captações para 

abastecimento público, industrial, urbano privado (solução alternativa), 

rural, irrigação e dessedentação animal. Foram selecionados também os 

seguintes usos não consuntivos: recreação de contato primário e 

secundário, geração de energia, lançamentos de esgotos provenientes de 

estações de tratamento de esgotos e industriais. Ainda, foram identificadas 

as áreas de proteção integral e os reservatórios de abastecimento de água, 

localizados na rede de drenagem principal. 

De modo a assegurar a compatibilização das informações das Etapas 1, 2 

e 3 do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035, as informações das captações 

e dos lançamentos foram extraídas do banco de dados do SSD PCJ. A 

seguir, são listadas as fontes das informações utilizadas para o 

mapeamento dos usos preponderantes, sendo que o detalhamento e a 

metodologia utilizada para o cálculo das demandas podem ser consultadas 

no capítulo 14 do Relatório Final do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035. 

¶ Captações para abastecimento público e lançamentos de 

ETEs: visitas aos municípios (Etapa 1); 

¶ Captações e lançamentos industriais: cadastros da cobrança 

Paulista e Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos 

(CNARH); 

¶ Captações de solução alternativa (urbano privado) e rurais: 

cadastro Paulista; 
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¶ Irrigação e dessedentação animal: estimadas com base no Uso 

da Água na Agricultura Irrigada (ANA, 2017) e na Pesquisa 

Pecuária Municipal ï PPM (2015); 

¶ Usos não consuntivos: etapa de Diagnóstico da Revisão e 

Atualização do Plano das Bacias PCJ 2010 a 2020 e pontos de 

monitoramento da Cetesb de balneários e praias de reservatórios; 

¶ Geração de energia: Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL); 

¶ Barramentos: selecionados a partir do Caderno de Garantia de 

Suprimento Hídrico; 

¶ Unidades de conservação de proteção integral: dados do 

Ministério do Meio Ambiente. 

Observa-se que de modo geral, a classe definida pelos usos 

preponderantes mais restritivos está de acordo com o Enquadramento 

vigente. Entretanto, a análise do Cenário Zero Consolidado 2020 do 

Caderno de Enquadramento, simulado com a vazão de referência Q7,10, 

indicam dificuldades em compatibilizar o Enquadramento com a qualidade 

atual dos corpos hídricos, especialmente para os parâmetros OD, 

Coliformes e Fósforo. Essas diferenças de compatibilidade ocorrem, 

principalmente em trechos de rios em áreas urbanizadas, em ribeirões de 

menor vazão, e nos Rios Atibaia, Capivari e Jundiaí. 

A Figura 2.2 apresenta a compatibilidade das classes de enquadramento 

para os múltiplos usos das águas doces, enquanto a Figura 2.3 apresenta 

os usos da água nas Bacias PCJ. 
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Figura 2.2 ï Classes de Enquadramento dos Corpos dôĆgua, para as §guas doces, segundo a Resolu­«o Conama 357/2005. (Fonte: ANA, 2013) 

  



 

 22 

 
Figura 2.3 ï Usos da água identificados nas Bacias PCJ. 
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DESPOLUIÇÃO E REENQUADRAMENTO DE CORPOS HÍDRICOS NAS 

BACIAS PCJ 

O Rio Jundiaí, que já foi considerado um dos mais poluídos do Estado de 

São Paulo, foi um dos primeiros do país a ter sua classe de qualidade 

reenquadrada para melhor. Neste mesmo caminho de recuperação da 

qualidade ambiental, destacam-se outros processos de despoluição de 

corpos dô§gua nas Bacias PCJ, como o Ribeirão Quilombo, o Córrego da 

Servidão e o Ribeirão Anhumas, descritos a seguir. 

O reenquadramento do Rio Jundiaí 

Os problemas históricos relacionados à degradação do Rio Jundiaí são 

associados ao lançamento de efluentes industriais e domésticos. O 

processo de enquadramento realizado para o rio, na década de setenta, 

resultou no enquadramento em Classe 4 no trecho do Rio Judiai, a partir 

da confluência com o Córrego Pinheirinho até a confluência com o Rio 

Tietê, no município de Salto. O Plano das Bacias PCJ 2010 a 2020, 

aprovado pela Deliberação dos Comitês PCJ nº 097/10, de 09/12/2010 

propôs, por sua vez, a alteração de trechos do Rio Jundiaí de Classe 4 

para Classe 3. 

Os esforços coordenados entre o Governo do Estado de São Paulo, por 

meio da CETESB, indústrias e operadores de saneamento e mais de trinta 

anos de planejamento, ações e investimentos para a despoluição do Rio 

Jundiaí, resultaram no seu reenquadramento. No ano de 2014, com a 

publicação da Deliberação CRH/SP nº 162/2014, foi referendada a 

proposta de alteração da classe do trecho do rio Jundiaí situado entre a 

foz do Ribeirão São José e a foz do Córrego Barnabé, aprovada pelos 

Comitês PCJ através da Deliberação dos Comitês PCJ nº 206/14, de 

08/08/2014.  

Apesar disso, até o ano de 2017, a maior parte do rio permanecia 

enquadrada em Classe 4, quando, através da Deliberação CRH/SP 

202/2017, foi aprovado o reenquadramento do último trecho Enquadrado 

em Classe 4 para Classe 3, da foz do Córrego Pinheirinho, em Várzea 

Paulista, até a confluência do o Ribeirão São José, em Itupeva a jusante 

da cidade; e da foz do Córrego Barnabé, em Indaiatuba, até a foz do rio 

Jundiaí no rio Tietê, em Salto. 

A Deliberação dos Comitês PCJ nº 261/16, de 16/12/2016, por sua vez, 

referenda a proposta de alteração de classe do Rio Jundiaí de Classe 4 

para Classe 3 e indica a necessidade de efetivar o Enquadramento para 

DBO e OD até 2020, bem como efetivar o Enquadramento para Fosforo 

Total, Nitrogênio amoniacal e Coliformes Termotolerantes até 2035, com 

metas intermediárias para 2020, 2025, 2030 e 2035. Além disso, esta 

Deliberação indica que Fósforo e Coliformes Termotolerantes/E.coli 

deverão ser estudados e que deverá ser elaborado um Programa para 

Efetivação do Enquadramento para tais parâmetros, na Atualização do 

Plano das Bacias PCJ 2010 a 2020, em pauta neste Caderno Temático. 

O reenquadramento possibilitou a realização de captações para o 

abastecimento urbano no Rio, fornecendo maior segurança hídrica para 

os seis municípios atravessados pelo Rio Jundiaí. 
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Outros processos de despoluição nas Bacias PCJ 

Considerando-se a extensão das Bacias PCJ e as diversas ações que 

ocorrem paralelamente nos municípios e que possuem influência sobre os 

recursos hídricos, é de extrema importância a articulação destas com o 

Caderno de Enquadramento do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035. A 

seguir, são destacadas algumas ações e projetos relacionados à 

recupera­«o da qualidade de cursos dô§gua enquadrados em Classe 4, 

inseridos nas Bacias PCJ.   

O Ribeirão Quilombo é um afluente do Rio Piracicaba e está, atualmente, 

em condições equivalentes aos padrões de Classe 4 (Resolução 

CONAMA 357/2005). Esse Ribeirão recebe efluentes predominantemente 

urbanos e industriais e possui vazões médias de 5,5 m³/s e extensão de 

54,7 km, o que dificulta o seu poder de autodepuração (CONSÓRCIO 

PCJ, 2019).  

Tendo em vista os problemas de qualidade da água associados ao 

Ribeirão Quilombo, foi criado, por iniciativa do Consórcio PCJ, o Grupo 

de Revitalização Quilombo, que inclui seis municípios: Americana, 

Campinas, Hortolândia, Nova Odessa, Paulínia e Sumaré. Segundo 

Consórcio PCJ (2018), o objetivo é realizar obras e iniciativas que 

permitam alcançar a efetivação do seu enquadramento em Classe 3 até 

2035 

O Grupo formado busca a recuperação do corpo hídrico por meio de ações 

estruturais e não estruturais voltadas as boas práticas de macrodrenagem, 

recuperação florestal e saneamento ambiental na sub-bacia do Quilombo, 

contando com o apoio de parceiros regionais como CETESB, DAEE, 

GAEMA PCJ, Comitês PCJ, Prefeituras Municipais envolvidas, Secretaria 

de infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo, entre outros. 

Em 2018, foi elaborado um documento com levantamento da situação 

atual e ações para a revitalização da sub-bacia do Ribeirão Quilombo. 

Algumas ações já estão sendo executadas nos municípios, como a 

pavimentação e drenagem de alguns bairros, obras de coleta e 

afastamento e recuperação de matas ciliares. (CONSÓRCIO PCJ, 2018). 

As recomendações futuras indicadas pelo Grupo de Revitalização da sub-

bacia do Ribeirão Quilombo visam a garantia da revitalização e o 

atingimento de metas favoráveis para macrodrenagem, recuperação 

florestal e qualidade ambiental. Tais ações vão ao encontro de ações 

propostas nos Cadernos Temáticos. 

As a­»es do Caderno de Enquadramento dos Corpos dôĆgua se articulam 

com as ações em desenvolvimento pelo Grupo de Revitalização do 

Quilombo, notadamente para coleta, afastamento e tratamento de 

efluentes. Outros dois cadernos temáticos, o Caderno de Conservação e 

Uso da Água no Meio Rural e Recomposição Florestal e Garantia de 

Suprimento Hídrico, apresentam ações para recomposição florestal, 

drenagem urbana e reuso em que os municípios da sub-bacia do Ribeirão 

Quilombo apresentam elevada prioridade, somando esforços às ações 

empreendidas pelo Grupo. 
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Outro curso hídrico a ser destacado é o Ribeirão Anhumas, afluente do 

Rio Atibaia e com nascentes na cidade de Campinas. O Ribeirão Anhumas 

recebe grande quantidade de efluentes tratados de ETEs localizadas no 

município de Campinas e Paulínia. Em 2019, foi anunciado pela SANASA 

(DAEV, 2019), que a ETE Anhumas, cujos efluentes são lançados no 

Ribeirão Anhumas, e a ETE Capuava, que lança seus efluentes no 

Ribeirão Pinheiro, ambos a montante do Reservatório de Salto Grande, 

passarão por intervenções, sendo substituídas por Estações de Produção 

de Água de Reúso (EPAR).  

O início das obras está previsto para janeiro de 2020 e as ETEs serão 

modernizadas, com a instalação de membranas de ultrafiltração que 

permitirão a produção de um efluente de melhor qualidade, possibilitando 

o reúso. 

O estudo de Hossomi (2017) aponta que, entre o período de 2007 e 2016, 

o Ribeirão Anhumas apresentou um trecho com padrões equivalentes à 

Classe 3 da Resolução CONAMA 357/2005, indicando melhora na 

qualidade da água. A partir dos resultados, o estudo sugeriu a elaboração 

da revisão do enquadramento deste ribeirão, atualmente enquadrado em 

Classe 4. 

Por fim, pode-se mencionar o Córrego da Servidão, afluente do Rio 

Corumbataí, localizado no município de Rio Claro e atualmente 

enquadrado em Classe 4. Na rodada de reuniões realizada no âmbito do 

Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035, a CETESB informou que o Córrego 

da Servidão vem apresentando sinais de melhora da qualidade da água. 

Este fato pode ser atribuído à elevação do índice de tratamento de esgotos 

em Rio Claro (BRK AMBIENTAL, 2018) e às tecnologias de tratamento 

empregadas nas ETEs, principalmente na ETE Jardim Novo, onde o 

tratamento é feito através de uma tecnologia de alta eficiência (Nereda®). 

Segundo análises do monitoramento realizadas pela CETESB, a 

qualidade da água deste Córrego está compatível com os padrões de 

enquadramento Classe 2. 
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SITUAÇÃO ATUAL DE COLETA E TRATAMENTO E ATENDIMENTO ÀS METAS DO PLANO PCJ 2010 A 2020 

As informações referentes aos índices de coleta e tratamento de esgotos 

nas Bacias PCJ foram obtidas a partir de informações do Atlas Esgotos - 

Despoluição (ANA, 2017a), sendo elas complementadas, corrigidas e 

validadas nas visitas aos municípios, durante a Etapa 1 em 2017. A fim de 

promover a consistência das informações, os dados foram confrontados 

com os indicadores do ICTEM, publicados no Relatório Anual de Qualidade 

das Águas Interiores do Estado de São Paulo referente ao ano de 2017 

(CETESB, 2018), sendo adotados os valores de CETESB (2018), para 

indicadores com variações superiores a 15%. As informações dos 

municípios mineiros foram fornecidas pelos operadores dos sistemas, uma 

vez que o IGAM não possui a informação sobre a abrangência do 

atendimento de coleta e tratamento dos municípios. Estes dados foram 

então utilizados para o desenvolvimento do Caderno de Enquadramento 

dos corpos dô§gua Superficiais, referindo-se às informações do Cenário 

Consolidado 2020. 

Ressalta-se que diante das atualizações realizadas, as informações 

apresentadas, em grande parte, não correspondem às informações de 

origem dos dados, sendo resultado das consistências promovidas ao longo 

deste trabalho. A Figura 2.4 apresenta a proporção dos municípios que 

atenderam as metas de esgotamento sanitário definidas no Plano anterior, 

para o ano 2020. No Quadro 2.1 apresenta-se os indicadores utilizados no 

cenário consolidado 2020 e o atendimento das metas definidas para este 

ano no Plano de Bacias anterior, 2010 a 2020, por município.

. 

 

Figura 2.4 - Avaliação do alcance das metas de esgotamento sanitário definida no Plano das Bacias PCJ 2010 a 2020, para o ano 2020.
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Quadro 2.1 ï Indicadores de saneamento do Cenário Consolidado (2020), metas do Plano referente ao cenário desejável (COBRAPE, 2010) e avaliação do atendimento às metas. 

Município 

Indicadores Saneamento*  Metas Cenário Desejável 2020 (Cobrape, 2010) 

Coleta 
Trat. em 
relac. Ao 
gerado 

Eficiência 
remoção de 

DBO Colet. 
Trat. em relac. ao 

coletado 
Trat. em relac. 

ao gerado 
Eficiência 

DBO 
Colet. 

Trat. em relac. ao 
gerado 

Eficiência 
DBO 

Águas de São Pedro 97% 100% 97% 85% 71% 68% 85% Atende Atende Atende 

Americana 98% 44% 43% 49% 95% 95% 85% Atende Não Atende Não Atende 

Amparo 95% 70% 67% 80% 95% 95% 85% Atende Não Atende Não Atende 

Analândia 93% 100% 93% 91% 66% 33% 85% Atende Atende Atende 

Artur Nogueira 97% 35% 34% 98% 95% 95% 85% Atende Não Atende Atende 

Atibaia 65% 65% 42% 88% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Bom Jesus dos Perdões 84% 0% 0% 0% 82% 78% 85% Atende Não Atende Não Atende 

Bragança Paulista 87% 100% 87% 97% 95% 90% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Cabreúva 80% 100% 80% 95% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Camanducaia 78% 100% 78% 90% 87% 83% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Campinas 93% 100% 93% 90% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Campo Limpo Paulista 70% 96% 67% 95% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Capivari 96% 25% 24% 90% 76% 25% 84% Atende Não Atende Atende 

Charqueada 87% 96% 84% 81% 68% 65% 85% Atende Atende Não Atende 

Cordeirópolis 99% 100% 99% 94% 67% 0% 0% Atende Atende Atende 

Corumbataí 97% 100% 97% 32% 76% 76% 80% Atende Atende Não Atende 

Cosmópolis 94% 100% 94% 90% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Dois Córregos 98% 100% 98% 80% 95% 95% 85% Atende Atende Não Atende 

Elias Fausto 93% 100% 93% 95% 76% 76% 89% Atende Atende Atende 

Extrema 78% 46% 36% 80% 85% 8% 85% Não Atende Atende Não Atende 

Holambra 95% 100% 95% 80% 70% 70% 75% Atende Atende Atende 

Hortolândia 86% 100% 86% 94% 34% 34% 85% Atende Atende Atende 

Indaiatuba 96% 69% 66% 90% 95% 95% 85% Atende Não Atende Atende 

Ipeúna 94% 100% 94% 97% 95% 73% 58% Não Atende Atende Atende 

Iracemápolis 100% 100% 100% 79% 84% 84% 85% Atende Atende Não Atende 

Itapeva 96% 0% 0% 0% 40% 0% 0% Atende Atende Atende 

Itatiba 95% 100% 95% 97% 80% 80% 85% Atende Atende Atende 

Itirapina 95% 100% 95% 89% 95% 95% 85% Atende Atende Atende 

Itupeva 75% 97% 73% 94% 51% 49% 85% Atende Atende Atende 

Jaguariúna 90% 68% 61% 85% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Jarinu 19% 100% 19% 94% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Joanópolis 61% 100% 61% 87% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Jundiaí 98% 100% 98% 95% 95% 95% 85% Atende Atende Atende 

Limeira 100% 100% 100% 51% 95% 95% 85% Atende Atende Não Atende 
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Município 

Indicadores Saneamento*  Metas Cenário Desejável 2020 (Cobrape, 2010) 

Coleta 
Trat. em 
relac. Ao 
gerado 

Eficiência 
remoção de 

DBO Colet. 
Trat. em relac. ao 

coletado 
Trat. em relac. 

ao gerado 
Eficiência 

DBO 
Colet. 

Trat. em relac. ao 
gerado 

Eficiência 
DBO 

Louveira 70% 100% 70% 90% 70% 0% 0% Atende Atende Atende 

Mairiporã 26% 76% 20% 75% 95% 90% 85% Não Atende Não Atende Não Atende 

Mogi Mirim 99% 65% 64% 98% 95% 95% 85% Atende Não Atende Atende 

Mombuca 95% 100% 95% 78% 74% 74% 63% Atende Atende Atende 

Monte Alegre do Sul 77% 0% 0% 0% 75% 0% 0% Atende Atende Atende 

Monte Mor 75% 100% 75% 90% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Morungaba 93% 100% 93% 93% 95% 90% 85% Não Atende Atende Atende 

Nazaré Paulista 14% 100% 14% 90% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Nova Odessa 97% 100% 97% 90% 95% 95% 90% Atende Atende Atende 

Paulínia 96% 97% 93% 79% 64% 64% 85% Atende Atende Não Atende 

Pedra Bela 82% 0% 0% 0% 95% 90% 85% Não Atende Não Atende Não Atende 

Pedreira 98% 100% 98% 78% 95% 95% 85% Atende Atende Não Atende 

Pinhalzinho 87% 100% 87% 80% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Não Atende 

Piracaia 49% 100% 49% 84% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Não Atende 

Piracicaba 100% 100% 100% 94% 92% 92% 85% Atende Atende Atende 

Rafard 98% 0% 0% 0% 95% 33% 85% Atende Não Atende Não Atende 

Rio Claro 100% 55% 55% 88% 95% 95% 85% Atende Não Atende Atende 

Rio das Pedras 96% 0% 0% 0% 90% 0% 0% Atende Atende Atende 

Saltinho 99% 100% 99% 80% 73% 73% 90% Atende Atende Não Atende 

Salto 90% 96% 86% 96% 80% 56% 84% Atende Atende Atende 

Santa Bárbara d'Oeste 100% 54% 54% 91% 95% 95% 85% Atende Não Atende Atende 

Santa Gertrudes 100% 99% 99% 86% 81% 54% 85% Atende Atende Atende 

Santa Maria da Serra 100% 100% 100% 53% 71% 7% 80% Atende Atende Não Atende 

Santo Antônio de Posse 80% 43% 34% 50% 43% 43% 90% Atende Não Atende Não Atende 

São Pedro 97% 15% 15% 82% 75% 4% 85% Atende Atende Não Atende 

Sapucaí-Mirim 94% 0% 0% 0% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Não Atende 

Socorro 88% 99% 87% 95% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Sumaré 95% 28% 27% 82% 95% 95% 85% Atende Não Atende Não Atende 

Toledo 96% 0% 0% 0% 62% 0% 0% Atende Atende Atende 

Torrinha 100% 100% 100% 67% 95% 95% 85% Atende Atende Não Atende 

Tuiuti 44% 0% 0% 0% 24% 0% 0% Atende Atende Atende 

Valinhos 90% 100% 90% 92% 86% 82% 85% Atende Atende Atende 

Vargem 51% 100% 51% 95% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Várzea Paulista 91% 100% 91% 95% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

Vinhedo 85% 100% 85% 92% 95% 95% 85% Não Atende Não Atende Atende 

*Indicadores corrigidos após rodada de reuniões com CETESB.  
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SITUAÇÃO ATUAL DA QUALIDADE DAS ÁGUAS NAS BACIAS 

PCJ 

A análise de qualidade das águas no período de 2009 a 2015 foi realizada 

com base nos dados dos pontos de monitoramento de qualidade da 

CETESB e do IGAM, sendo 84 estações localizadas na porção paulista 

e 9 na porção mineira das Bacias PCJ. Os pontos de monitoramento da 

CETESB são codificados de acordo com a Figura 2.5. 

 
Figura 2.5 ï Codificação dos pontos de amostragem da CETESB. 

Para as análises relativas ao Enquadramento, foi utilizada a base 

cartográfica da CETESB, adaptada à base de ottotrechos da ANA, sendo 

complementada para o Estado de Minas Gerais. A base cartográfica da 

CETESB já contempla o novo Enquadramento (Classe 3) do rio Jundiaí. 

Foram realizadas as seguintes análises, em relação aos parâmetros 

selecionados: 

¶ Equivalência às classes estabelecidas na Resolução CONAMA nº 

357/2005, considerando as abordagens da Figura 2.6; 

¶ Curvas de permanência de qualidade da água; 

¶ Percentual de violação ao Enquadramento; 

¶ Indicadores de qualidade da água; 

 
Figura 2.6 ï Abordagens para a análise da qualidade da água atual 

Os indicadores de qualidade da água analisados foram os seguintes: 

¶ IQA ï Índice de Qualidade das Águas: tem como determinante 

principal a utilização da água para abastecimento público, sendo 

calculado por métodos distintos pela CETESB e pelo IGAM; 

¶ IAP ï Índice de Qualidade das Águas Brutas para fins de 

Abastecimento Público: calculado apenas para a porção paulista, 

nos pontos de amostragem dos rios e reservatórios utilizados para 

o abastecimento público; 

¶ IET ï Índice de Estado Tr·fico: classifica os corpos dô§gua em 

diferentes graus de trofia; 
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¶ IVA ï Índice de Qualidade das Águas para a Proteção da Vida 

Aquática: analisado apenas para a poção paulista, tem como 

objetivo avaliar a qualidade das águas para fins de proteção da 

fauna e flora em geral; 

¶ IB ï Índice de Balneabilidade: analisado apenas para a porção 

paulista, visa avaliar a qualidade da água para fins de recreação de 

contato primário; 

¶ ICT ï Índice de Contaminação por Tóxicos: analisado apenas na 

porção mineira, classifica os corpos dô§gua em fun­«o das 

concentrações de substâncias tóxicas; 

¶ ICE ï Índice de Conformidade ao Enquadramento: mede a distância 

entre a condi­«o atual de um corpo dô§gua e a meta de qualidade 

estabelecida pelo Enquadramento. 

A seguir, são apresentados os principais resultados relativos ao ICE. Em 

seguida, são apresentadas as principais conclusões quanto à qualidade da 

água na Bacias PCJ como um todo e por sub-bacia, com base na 

equivalência às Classes da Resolução CONAMA 357/2005 e nos demais 

indicadores de qualidade da água.  

BACIAS PCJ 

De maneira geral, como pode ser observado na Figura 2.7, os parâmetros 

Nitrato e Nitrito apresentam condição equivalente à Classe 1 da 

Resolução CONAMA 357/2005 em praticamente todas das amostras das 

sub-bacias, para o período analisado. O Nitrogênio Amoniacal está em 

condição equivalente à Classe 1 em mais da metade das amostras, 

entretanto, apresenta amostras em Classes 3 e 4. DBO e OD apresentam 

amostras predominantemente em condições equivalentes às Classes 1 e 

2, enquanto Coliformes Termotolerantes/E.coli e Fósforo Total (PT) 

possuem amostras prevalecendo em condição equivalente às Classes 3 e 

4. Ressalta-se que praticamente todas as sub-bacias apresentam elevadas 

concentrações desses dois últimos parâmetros. 

 
Figura 2.7 ï Amostras de qualidade da água das Bacias PCJ em termos de 

classes equivalentes da Resolução CONAMA n° 357/2005 

Analisando-se os indicadores apresentados na Figura 2.7, nota-se que as 

sub-bacias dos Rios Capivari e Piracicaba apresentam água com pior 

qualidade para abastecimento público e maior grau de trofia, além de baixa 

qualidade para fins de proteção da fauna e flora aquática. 
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Por outro lado, a sub-bacia do Rio Jaguari destaca-se em relação à 

qualidade de água para abastecimento público, proteção da fauna e flora 

aquática e estado de trofia predominantemente Oligotrófico.  

A balneabilidade avaliada nas sub-bacias dos Rios Atibaia e Jaguari, 

apresenta resultados entre Bom e Ótimo. Na análise de contaminação por 

tóxicos, a classe de contaminação é Baixa para a maioria das substâncias 

tóxicas, porém, para chumbo total, cerca de 30% das amostras encontram-

se na classe de contaminação Alta, em todos os pontos de monitoramento 

do IGAM na porção mineira. 

SUB-BACIA DO RIO CAPIVARI  

Na bacia do Rio Capivari, somente o Rio Capivari é monitorado pela 

CETESB, sendo que este rio drena diversos municípios da região 

metropolitana de Campinas. O Rio Capivari nasce em Louveira e atravessa 

as cidades de Campinas, Monte Mor, Capivari, e Rafard, com uma área 

densamente urbanizada, com diversos pontos de lançamento de efluentes 

de origem doméstica, que se concentram, especialmente, na região do 

município de Capivari e de origem industrial, na região de Louveira. 

A partir da análise dos dados de qualidade da água dessa sub-bacia, entre 

2009 e 2015 (Figura 2.8), observa-se que os parâmetros Coliformes 

Termotolerantes/E.coli e Fósforo Total apresentam maior parte das 

amostras em condição equivalente à Classe 4. Os parâmetros DBO e OD 

apresentam grande parte das amostras em condições equivalentes às 

Classe 3 e 4 da Resolução CONAMA357/2005, enquanto Nitrogênio 

Amoniacal, Nitrato e Nitrito apresentam condições predominantemente 

equivalentes à Classe 1. 

 
Figura 2.8 ï Amostras da sub-bacia do Rio Capivari, em termos de classe 

equivalente da Resolução CONAMA n° 357/2005. 

Pode-se dizer que o Rio Capivari possui boa qualidade na região das 

nascentes, à montante de Louveira (com exceção do parâmetro Coliformes 

Termotolerantes), sendo observada piora à medida que o rio passa por 

Louveira e Vinhedo, mas há uma leve recuperação da qualidade até o 

ponto de captação de água de Campinas, devido à boa oxigenação da água 

nesse trecho, analisando os parâmetros DBO e OD.  

Considerando os parâmetros Coliformes Termotolerantes/E.coli e Fósforo 

Total, a situação é ruim em todo Rio Capivari, a exceção dos pontos a 

montante de Louveira. Ao longo do seu percurso, o Rio Capivari passa pelas 
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áreas urbanas de Campinas, Monte Mor, Capivari, e Rafard, e nesses três 

pontos qualidade da água é seriamente comprometida. Observa-se, no 

entanto, que no último ponto de monitoramento do Rio Capivari, quase na 

foz com o Rio Tietê, a qualidade da água melhora, sendo observada maior 

concentração de oxigênio dissolvido na água. 

Em relação aos indicadores de qualidade da água médios anuais, entre 

2009 e 2015, o IQA ficou na categoria Regular nessa sub-bacia. O IAP 

médio foi Ruim na maioria dos anos e, em especial no ano de 2014, 

apresentou-se Péssimo. O IET variou Mesotrófico a Supereutrófico. Em 

termos médios, o IVA ficou predominantemente da categoria Ruim.  

De maneira geral, as condições de qualidade da água no Rio Capivari 

pioram significativamente da nascente até a foz, à medida que recebe 

contribuição de esgotos e cargas difusas de diversos municípios. 

SUB-BACIA DO RIO JUNDIAÍ 

Na sub-bacia do Rio Jundiaí, cinco rios são monitorados: Ribeirão do 

Caxambu, Rio Piraí, Rio Jundiaí, Rio Jundiaí-Mirim e Rio Jundiaizinho. Essa 

sub-bacia apresenta grandes manchas urbanas, sendo que os corpos 

hídricos da região drenam as áreas de municípios como Mairiporã (nas 

nascentes), Campo Limpo Paulista, Várzea Paulista, Jundiaí, Itupeva, 

Cabreúva, Indaiatuba e Salto, próximo a foz.  

Tal sub-bacia concentra, aproximadamente, 922 mil habitantes, sendo os 

municípios de Jundiaí, Indaiatuba e Várzea Paulista os mais 

representativos, em termos de população. Ao longo dos corpos hídricos, 

podem ser observados diversos pontos de lançamentos de efluentes, 

tanto urbanos, quanto, industriais.  

A partir da análise dos dados de qualidade da água dessa sub-bacia, entre 

2009 e 2015 (Figura 2.9), observa-se que os parâmetros Coliformes 

Termotolerantes/E.coli e Fósforo Total apresentam maior parte das 

amostras em condições equivalentes à Classe 4. As amostras de DBO 

estão majoritariamente em condições equivalentes às Classes 3 e 4, 

enquanto as de OD estão entre Classes 1 e 2. O Nitrogênio amoniacal, 

em grande parte das amostras, está em condição equivalente à Classe 1.  

 
Figura 2.9 ï Amostras da sub-bacia do Rio Jundiaí, em termos de classe 

equivalente da Resolução CONAMA n° 357/2005. 

Os pontos mais críticos estão localizados no Ribeirão Piraí e no Rio 

Jundiaí. O Ribeirão Piraí é crítico principalmente a jusante do lançamento 
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de efluentes e da área urbana e industrial do Distrito de Jacaré, em 

Cabreúva. As amostras de Fósforo Total nessa sub-bacia estão 

predominantemente em Classe 4, com exceção do ponto a montante do 

lançamento da ETE em Cabreúva. 

No Rio Jundiaí, a situação é mais crítica após a captação de água de Campo 

Limpo Paulista e nas áreas urbanas de Jundiaí e Itupeva. Há uma leve 

melhora no percurso restante, entretanto, a situação volta a piorar próxima 

a foz do Rio Tietê. 

Em relação ao IQA médio anual, predomina a faixa Regular, entre 2009 e 

2015. O IAP fica na categoria Boa na maioria dos anos. O IET variou de 

Ultraoligotrófico a Eutrófico ao longo do período de análise. O IVA piorou 

ao longo dos anos, partindo da categoria Boa em 2011 a Ruim em 2015.  

SUB-BACIA DO RIO PIRACICABA  

Na sub-bacia do Rio Piracicaba, há monitoramento no ribeirão Quilombo, 

ribeirão dos Toledos, ribeirão Tatu, ribeirão Piracicamirim, ribeirão Tijuco 

Preto, Rio Piracicaba e no braço do Rio Piracicaba. Nessa sub-bacia 

encontram-se os municípios de Piracicaba, Hortolândia, Sumaré, Nova 

Odessa, Americana, Santa Bárbara dôOeste, Limeira, São Pedro e parte de 

Campinas, apresentando a maior população dentre as 7 sub-bacias das 

Bacias PCJ, com, aproximadamente, 1,8 milhões de habitantes.  

Nota-se que nessa sub-bacia ocorrem muitos pontos de lançamento de 

esgotos domésticos, tratados e não tratados, nos corpos hídricos que 

drenam essa região. Grande parte da sub-bacia apresenta índices de 

tratamento de esgotos na faixa regular, variando de 100% a 12% (Águas 

de São Pedro e São Pedro, respectivamente). 

A partir da análise dos dados de qualidade da água dessa sub-bacia, entre 

2009 e 2015 (Figura 2.10) observa-se que os parâmetros Coliformes 

Termotolerantes/E.coli e Fósforo Total estão na maior parte das 

amostras com padrão equivalente à Classe 4. DBO e OD, estão 

predominantemente em condições equivalentes às Classes 3 ou 4, e o 

Nitrogênio amoniacal à Classe 1, embora algumas amostras estejam em 

com padrões de Classes 3 ou 4 da Resolução CONAMA 357/2005. 

 
Figura 2.10 ï Amostras da sub-bacia do Rio Piracicaba, em termos de classe 

equivalente da Resolução CONAMA n° 357/2005. 

De modo geral, considerando os parâmetros DBO e OD, alguns pontos do 

Rio Piracicaba apresentam melhor qualidade da água, com baixos 
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percentuais nas Classes 3 e 4, especialmente no Reservatório de Barra 

Bonita e no Ribeirão Piracicamirim. Entretanto, os pontos localizados nos 

Ribeirões Quilombo e Tijuco, regiões próximas ao lançamento de efluentes 

domésticos e na área urbana de Sumaré, a qualidade é mais comprometida, 

provavelmente devido ao baixo índice de tratamento em relação aos 

esgotos gerados. Mais a jusante no Rio Piracicaba, a partir do ponto 

PCAB02300, nota-se melhora da qualidade da água. 

O IQA médio anual nessa sub-bacia predomina na faixa Regular, sendo 

Ruim em 2014. O IAP é bastante crítico, apresentando-se majoritariamente 

na categoria Ruim. O IET médio anual varia de Mesotrófico a 

Hipereutrófico. O IVA médio anual também apresenta situações de 

qualidade crítica, ficando entre a faixa Péssima e Ruim.  

Os resultados observados evidenciam o impacto do lançamento de 

efluentes domésticos nos corpos hídricos. Os pontos críticos estão 

localizados, na sua maior parte, nos corpos hídricos menores, que 

passam por áreas urbanas e possuem menor capacidade de diluição e auto-

depuração. 

SUB-BACIA DO RIO ATIBAIA  

Na sub-bacia do Rio Atibaia, há monitoramento do Rio Atibaia, do Rio 

Atibainha, do Rio Cachoeira, do Ribeirão Pinheiros e do Ribeirão Anhumas. 

Essa sub-bacia concentra em torno de 947 mil habitantes, sendo que os 

municípios mais populosos que fazem parte desta sub-bacia são Campinas, 

Atibaia, Valinhos e Itatiba. Analisando os índices de tratamento de 

esgotos, nota-se que os piores resultados se encontram na região das 

cabeceiras, onde estão municípios menores e o município de Atibaia, 

região que concentra grande número de lançamentos de efluentes 

domésticos. No restante da sub-bacia, os índices de tratamento dos 

esgotos gerados são maiores, no entanto, classificados como índices 

regulares. 

A partir da análise dos dados de qualidade da água dessa sub-bacia, entre 

2009 e 2015 (Figura 2.11) observa-se que os parâmetros Coliformes 

Termotolerantes/E.coli e Fósforo Total apresentam mais da metade das 

amostras com padrão equivalente à Classe 4. As amostras de DBO e OD 

estão majoritariamente em condições equivalentes às Classes 1 e 2, 

enquanto o Nitrogênio Amoniacal apresenta grande parte das amostras 

em padrões de Classe 1. 
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Figura 2.11 ï Amostras da sub-bacia do Rio Atibaia, em termos de classe 

equivalente da Resolução CONAMA n° 357/2005. 

Os trechos mais críticos estão localizados próximos a municípios e de 

pontos de lançamentos de efluentes, como no Rio Atibainha, a jusante do 

município de Bom Jesus dos Perdões (que não trata seus efluentes), no 

Ribeirão dos Pinheiros e próximo ao reservatório de Salto Grande. No item 

Barramentos de Destaque do presente relatório são apresentados maiores 

detalhes relativos ao Reservatório de Salto Grande. 

O IQA médio anual é predominantemente Bom. O IAP médio anual 

apresenta-se como Regular na maior parte do período considerado. O IET 

prevalece como Oligotrófico, com exceção de 2014 que chega a 

Eutrófico. O IVA mostra piora ao longo dos anos, passando da classe Boa 

em 2009 a Ruim em 2015.  

Os Índices de Balneabilidade dos reservatórios no Rio Atibainha variam 

bastante, apresentando faixas de Regular a Ótima ao longo dos anos, com 

destaque para o Reservatório do Rio Cachoeira que apresentou IB Ótima 

em todos os anos.  

SUB-BACIA DO RIO JAGUARI  

Na sub-bacia do Rio Jaguari, há monitoramento no Rio Camanducaia 

(pertencente à sub-bacia do Rio Jaguari, na porção mineira das Bacias PCJ, 

com nascente no município de Camanducaia); no Reservatório Jaguari; no 

Ribeirão Lavapés (na foz com o Rio Jaguari, em Bragança Paulista); no 

Ribeirão Três Barras (em Cosmópolis, próximo da confluência com o Rio 

Jaguari); e no Ribeirão Pinhal (próximo a foz do Rio Jaguari). 

Nessa sub-bacia, encontram-se as cabeceiras dos Rio Jaguari, localizadas 

na porção mineira das Bacias PCJ. Os municípios mais representativos em 

termos de população são Bragança Paulista, Cosmópolis, Arthur Nogueira, 

Extrema e Pedreira. Os índices de tratamento de esgotos, em relação ao 

esgoto gerado, são piores na porção mineira e na sub-bacia do rio 

Pirapitingui, onde encontram-se os municípios de Arthur Nogueira, 

Cosmópolis, Holambra e Santo Antônio de Posse. Ressalta-se que a série 

de pontos da porção mineira das Bacias PCJ, monitorados pelo IGAM, 

compreende o período entre 2011 a 2015. 

A partir da análise dos dados de qualidade da água dessa sub-bacia (Figura 

2.12), observa-se que o parâmetro Coliformes Termotolerantes/E.coli 

apresenta mais da metade das amostras em condições equivalentes às 



 

 36 

Classes 3 e 4. O Fósforo Total, a DBO, o OD e o Nitrogênio Amoniacal 

apresentam maior parte de amostras em padrões equivalentes à Classe 1 

da Resolução CONAMA 357/2005.  

 
Figura 2.12 ï Amostras da sub-bacia do Rio Jaguari, em termos de classe 

equivalente da Resolução CONAMA n° 357/2005. 

Os melhores resultados, em relação a DBO e OD, são observados nas 

cabeceiras do Rio Jaguari, na porção mineira das Bacias PCJ. Entretanto, 

nas imediações do município de Bragança Paulista, e nos seus ribeirões 

afluentes, nota-se baixas concentrações de OD e altas concentrações de 

Coliformes Termotolerantes/E.coli e de Fósforo Total. Tanto na região 

das cabeceiras, quanto ao longo de todo o Rio Jaguari, concentrações de 

Coliformes Termotolerantes/E.coli são elevadas.  

Destaca-se os trechos localizados na porção mineira do Rio Camanducaia, 

a jusante de Camanducaia e Itapeva, com a maior parte das amostras de 

Coliformes Termotolerantes/E.coli em condições equivalentes à Classe 

4. As únicas exceções ocorrem no Reservatório Jaguari-Jacareí e a jusante 

dele, e na nascente do Rio Camanducaia e no Ribeirão Pinhal, onde as 

amostras encontram-se predominantemente em padrões de Classe 1. 

O IQA é calculado com metodologias diferentes pela CETESB e pelo IGAM, 

sendo que, para a porção paulista, as médias anuais apresentaram-se 

predominantemente na faixa Boa, entre 2009 e 2015. Já na porção 

mineira, a média anual ficou predominantemente da faixa Média, entre 

2011 e 2015. 

O IAP, analisado apenas na porção paulista das Bacias PCJ, ficou entre as 

categorias Regular e Boa, entre 2009 e 2015. O IET variou de Oligotrófico, 

a Mesotrófico. O IVA fica predominantemente na categoria Boa, sendo que 

em 2014 passou a ser Regular. 

 O IB é classificado como Ótimo, entre 2009 e 2015, no Reservatório do 

Rio Jaguari/Jacareí. O ICT, calculado apenas na porção mineira, entre 

2012 e 2015, apresentou classe de contaminação Baixa para a maioria das 

substâncias tóxicas analisadas. Entretanto, para chumbo total, nota-se que 

pelo menos 30% das amostras encontram-se na classe de contaminação 

Alta, em todos os pontos do IGAM analisados. 
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A sub-bacia do Rio Jaguari apresenta diversos municípios que possuem 

coleta de esgoto, porém com tratamento zero, sendo uma sub-bacia 

bastante impactada pelo lançado de efluentes domésticos e industriais. 

SUB-BACIA DO RIO CAMANDUCAIA  

Na sub-bacia do Rio Camanducaia, somente o Rio Camanducaia é 

monitorado, pela CETESB e pelo IGAM, sendo este rio inserido nos estados 

de São Paulo e Minas Gerais. Ressalta-se que a série de pontos da porção 

mineira das Bacias PCJ, monitorados pelo IGAM, compreende o período 

entre 2011 a 2015. Essa sub-bacia não concentra grandes manchas 

urbanas, sendo a população total inserida nela de, aproximadamente, 134 

mil habitantes. Os municípios com maior população inserida nesta sub-

bacia são Amparo, Jaguariúna e Pinhalzinho. Em termos dos índices de 

tratamento de esgoto, nota-se que na região das cabeceiras, os índices de 

tratamento são bastante baixos, variando de 31%, na faixa Ruim, de 

acordo com os critérios de CRHi (2016), a 57%, sendo considerado Regular. 

A partir da análise dos dados de qualidade da água dessa sub-bacia (Figura 

2.13), observa-se que o parâmetro Coliformes Termotolerantes/E.coli 

apresenta os piores resultados, com mais da metade das amostras em 

condições equivalentes à Classes 4. Fósforo total, DBO, OD e Nitrogênio 

Amoniacal estão em maior parte em padrões equivalentes à Classe 1. 

 
Figura 2.13 ï Amostras da sub-bacia do Rio Camanducaia, em termos de classe 

equivalente da Resolução CONAMA n° 357/2005. 

Os melhores resultados de qualidade são observados na cabeceira do 

Rio Camanducaia, até a jusante do município de Monte Alegre do Sul. 

Dentre os pontos localizados na porção mineira das Bacias PCJ, nota-se 

que a jusante da área urbanizada do município de Toledo, há pior 

qualidade da água, sendo refletido no parâmetro DBO. Considerando o 

parâmetro Coliformes Termotolerantes/E.coli, verifica-se que este é o 

ponto com piores resultados, na sub-bacia do Camanducaia, estando em 

mais de 90% das amostras em condições equivalentes à Classe 4.  

O IQA na porção paulista predomina na faixa Ótima, entre 2009 e 2015, 

enquanto na porção mineira, prevalece a categoria Ruim, com exceção da 

nascente do Rio Camanducaia, onde a categoria é Ótima entre 2011 e 
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2015. Destaca-se que a faixa de classificação do IQA na porção mineira 

segue os critérios do IGAM, sendo distintas faixas de classificação utilizadas 

pela CETESB. 

O IAP, calculado para a porção paulista, fica principalmente nas faixas 

Regular e Ruim. O IET varia de Ultraoligotrófico a Mesotrófico. 

O IVA da porção paulista predomina na categoria Boa, piorando para Ruim, 

em 2014. O ICT, calculado apenas para a porção mineira, entre 2012 e 

2015, apresentou classe de contaminação Baixa para a maioria das 

substâncias tóxicas analisadas. Entretanto, para chumbo total, nota-se que 

pelo menos 30% das amostras encontram-se na classe de contaminação 

Alta, em todos os pontos do IGAM analisados. 

Destaca-se que os municípios desta sub-bacia possuem índices de coleta 

bastante elevados, no entanto, os índices de tratamento são baixos, 

variando de zero a 57%. 

SUB-BACIA DO RIO CORUMBATAÍ  

Na sub-bacia do Rio Corumbataí, são monitorados o Rio Corumbataí, o 

Córrego Santa Gertrudes e o Rio Claro. Esses corpos hídricos atravessam 

os municípios de Analândia, localizado na região das cabeceiras, 

Corumbataí, Rio Claro e Santa Gertrudes. O município de Ipeúna localiza-

se na margem direita do Rio Corumbataí, sendo drenada pelo Rio Passa 

Cinco, que não é monitorado.  

Nesta sub-bacia estão concentradas 281 mil habitantes, sendo que o 

município mais populoso é Rio Claro, que representa 70% da população 

total da sub-bacia. Nela, ainda se encontra parte da população de 

Piracicaba e Charqueada. Nota-se que a maior parte dos lançamentos de 

efluentes domésticos, tratados ou não, está concentrada nas imediações do 

município de Rio Claro.  

Os índices de tratamento de efluentes estão na classe Regular, a 

montante, sendo que a jusante, próximo a foz, o índice de tratamento é 

classificado como Bom, de acordo com os critérios de CRHi (2016). 

A partir da análise dos dados de qualidade da água dessa sub-bacia, entre 

2009 e 2015 (Figura 2.14), observa-se que o parâmetro Coliformes 

Termotolerantes/E.coli apresenta amostras predominantemente em 

condições equivalentes às Classes 3 e 4. Fósforo Total, DBO e OD, têm 

mais da metade das amostras em padrões de Classe 1. O Nitrogênio 

Amoniacal apresenta bons resultados, com amostras majoritariamente Em 

condições equivalentes à Classe 1 da Resolução CONAMA 357/2005. 
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Figura 2.14 ï Amostras da sub-bacia do Rio Corumbataí, em termos de classe 

equivalente da Resolução CONAMA n° 357/2005. 

Considerando os parâmetros OD e DBO, os melhores resultados são 

observados na cabeceira do Rio Corumbataí, próximo a Analândia e a 

montante dos lançamentos de Rio Claro. A partir desse ponto, observa-se 

piora da qualidade de OD, sendo o pior ponto localizado a jusante do 

município de Rio Claro e da confluência com o Rio Claro e com o Córrego 

Santa Gertrudes. Em relação a Coliformes Termotolerantes/E.coli e 

Fósforo Total, grande parte dos pontos apresenta elevados percentuais de 

amostras na condição equivalente à Classe 4, sendo a foz do Rio 

Corumbataí com resultados bastante críticos. O IQA médio anual nessa 

sub-bacia predomina na categoria Boa, enquanto o IAP fica mais próximo 

da faixa Regular. O IET predomina na categoria Ultraoligotrófico, mas 

passa a Mesotrófico em 2014. O IVA varia bastante, entre Bom e Ruim.  
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ÍNDICE DE CONFORMIDADE AO ENQUADRAMENTO - ICE 

A análise do ICE tem como objetivo complementar as análises de qualidade 

da água, avaliando a aderência das condições de qualidade ao 

Enquadramento vigente. O ICE mede a distância entre a condição atual de 

um corpo dô§gua e a meta de qualidade estabelecida pelo Enquadramento, 

podendo auxiliar na avaliação do quanto o corpo hídrico está se 

aproximando ou distanciando dos objetivos de qualidade de água 

almejados. O ICE foi calculado por meio de três abordagens diferentes: 

¶ Dois parâmetros: DBO e OD; 

¶ Cinco parâmetros: DBO, OD, Nitrogênio Amoniacal, Fósforo Total 

e Coliformes Termotolerantes/E.coli; 

¶ Sete parâmetros: DBO, OD, Nitrogênio Amoniacal, Nitrito, Nitrato, 

Fósforo Total e Coliformes Termotolerantes/E.coli. 

A classificação do ICE varia de Péssima a Ótima, sendo as diferenças entre 

as abordagens distintas representadas pela Figura 2.15. Nota-se que, 

considerando somente os parâmetros DBO e OD, a situação de aderência 

ao Enquadramento vigente é a maior, com 26% dos pontos com qualidade 

da água muito próxima das condições estabelecidas pelo Enquadramento 

(ICE na faixa Ótima). Considerando cinco parâmetros, somente 4% das 

amostras está em condição Boa e 62% em Péssima. Por fim, na abordagem 

considerando sete parâmetros, 6% dos pontos estão em condição Boa e 

49% em Péssina, apresentando melhora em relação à abordagem com 

cinco parâmetros.  

Ressalta-se que índices de ICE na faixa Ótima, não significam, 

necessariamente, que a qualidade da água está em boas condições, mas 

sim, que estão próximos da classe de Enquadramento do rio.  

 
Figura 2.15 ï Percentual de pontos nas classes do ICE, considerando dois, cinco e 

sete parâmetros. 

A figura a seguir ilustra os resultados espacializados para cinco parâmetros 

(Figura 2.16). Os resultados a seguir, por sub-bacia, serão analisados 

também para cinco parâmetros.
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Figura 2.16 ï ICE para 5 parâmetros nas sub-bacias, considerando o período de 2009 a 2015 
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Os resultados apresentados na Figura 2.17 evidenciam grande distância 

entre a qualidade atual das águas e o Enquadramento vigente, em especial 

na sub-bacia do Rio Capivari, que apresenta ICE apenas nas categorias 

Ruim e Péssima.  

As sub-bacias dos Rios Corumbataí e Jaguari, são as que apresentam 

maior proximidade ao enquadramento, com aproximadamente 20% das 

amostras com ICE entre as categorias Ótima e Boa. 

As sub-bacias dos Rios Jundiaí e Piracicaba apresentam menos de 10% 

de amostras com ICE nas faixas Boa e Ótima, respectivamente, e mais de 

60% das amostras com ICE na categoria Péssima, em ambas as sub-

bacias.  

A sub-bacia do Rio Camanducaia apresenta maior parte de suas amostras 

com ICE Ruim e Péssimo, sendo que essa sub-bacia possui todos seus 

corpos hídricos enquadrados em Classe 2. Cerca de 5% das amostras 

estão na faixa Boa. 

Por fim, a sub-bacia do Rio Atibaia apresenta cerca de 20% das amostras 

com ICE entre as categorias Ótima e Regular, sendo que essa sub-bacia 

apresenta diversos trechos com contribuições de efluentes domésticos e 

industriais. 

 
Figura 2.17 - ICE para 5 parâmetros nas sub-bacias, considerando o período de 

2009 a 2015  
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BARRAMENTOS DE DESTAQUE PARA O CADERNO DE 

ENQUADRAMENTO  

Os reservatórios de água, formados a partir de barramentos nos corpos 

dô§gua, são corpos hídricos lênticos, isto é, que possuem movimento de 

água lento. Devido ao lançamento de efluentes domésticos e industriais e 

dos nutrientes carreados pela ação das chuvas, pode ocorrer o incremento 

de nutrientes nesses corpos hídricos, gerando o processo de eutrofização. 

A eutrofização pode acarretar proliferação excessiva de plantas aquáticas 

e algas, podendo gerar toxicidade na água, mortandade de peixes, cor, odor 

e sabor na água, entre outras consequências. 

A Represa de Salto Grande, no município de Americana, São Paulo, é um 

caso bastante conhecido, devido à grande quantidade de plantas aquáticas 

que se proliferam sobre o lago do reservatório.  

A construção de barragens nas Bacias PCJ é de interesse do Caderno de 

Enquadramento, uma vez que os reservatórios formados, além de trazer 

benefícios de regularização de vazão, melhorando a diluição de efluentes 

em períodos de escassez, podem vir a impactar os usos múltiplos dos 

reservatórios bem como dos usos a jusante, caso não sejam realizadas 

medidas que reduzam o incremento de nutrientes de montante. 

Tendo em vista as possíveis influências de barramentos existentes e futuros 

na qualidade da água, este caderno propõe diversos programas voltados 

ao aumento do conhecimento acerca do tema, envolvendo o abatimento de 

nutrientes e a redução de cargas de origem pontual difusa. 

Os itens que seguem apresentam uma breve descrição da situação na 

Represa de Salto Grande e um panorama de algumas das futuras 

barragens de destaque, atualmente em projeto ou construção nas Bacias 

PCJ. 

Represa de Salto Grande  

A Pequena Central Hidrelétrica (PCH) de Americana foi inaugurada em 

1949, com reservatório localizado no Rio Atibaia, a montante da confluência 

com o Rio Jaguari, que dá origem ao Rio Piracicaba. A área alagada a partir 

do barramento da UHE permitia o uso da água para irrigação, piscicultura e 

também deu origem à Praia Azul e à Praia dos Namorados, utilizadas para 

recreação.  

As mudanças de ocupação do solo e o aumento da urbanização das áreas 

no entorno da represa e da bacia que a alimenta, causaram a degradação 

da qualidade da água ao longo dos anos. Atualmente, conforme 

apresentado na Figura 2.18, observa-se um elevado nível de eutrofização 

na Represa de Salto Grande, com destaque para o crescimento excessivo 

de plantas aquáticas na superfície, como aguapés. 
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Figura 2.18 ï Represa de Salto Grande tomada por aguapés. (Fonte: G1 

Campinas e Região, 2018) 

A água da Represa encontra-se imprópria para banho e, desde 2006, 

busca-se uma solução para a recuperação da qualidade da água. Em 2014, 

foi aberto um inquérito, pelo ministério Público, para acompanhar a situação 

da qualidade da água no reservatório e propor medidas voltadas à redução 

da poluição.  

A Companhia Paulista de Força e Luz (CPFL), responsável pela 

administração da UHE Americana, vem fazendo a retirada mecânica dos 

aguapés. Entretanto, ainda se buscam outras alternativas e tecnologias 

para a recuperação da qualidade do reservatório.

Articulação do Programa para Efetivação ao Enquadramento 

com a Represa de Salto Grande 

Considerando-se a situação particular de qualidade da água do 

Reservatório de Salto Grande, são apresentadas ações para 

aprofundamento do conhecimento referente ao impacto das cargas difusas 

nas Bacias PCJ, bem como abatimento de cargas pontuais e difusas, 

considerando a hierarquização dos municípios a montante do reservatório 

de Salto Grande. 

BARRAGEM DO RIBEIRÃO PIRAÍ 

Em 2003 surgiu o Consórcio do Ribeirão Piraí (CONIRPI), devido às 

dificuldades dos municípios de Indaiatuba, Itu, Salto e Cabreúva em 

fornecer água em quantidade e qualidade à população. De acordo com o 

CONIRPI, tal órgão tem finalidade de planejar, adotar e executar planos, 

programas e projetos destinados a acelerar o desenvolvimento 

socioeconômico e ambiental da região. Além disso, o Consórcio busca 

promover programas e medidas destinadas à recuperação do meio 

ambiente, com atenção especial ao Ribeirão Piraí. 

O Ribeirão Piraí está inserido na sub-bacia do Rio Jundiaí, sendo a 

barragem e o reservatório propostos inseridos fisicamente nos municípios 

de Salto e Itu. O objetivo deste barramento é aumentar a oferta de água nos 

períodos de estiagem e regularizar as vazões da bacia hidrográfica do 

Ribeirão Piraí. 
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De acordo com o EIA/RIMA da Barragem do Ribeirão Piraí (BIOSFERA, 

2011), a qualidade da água no ponto de monitoramento no local da futura 

barragem apresenta IAP classificado como Regular e IET variando de 

Mesotrófico a Supereutrófico.  

Para mitigar os possíveis impactos na qualidade da água, o estudo indica a 

necessidade da compatibilização dos cronogramas de implantação da nova 

ETE Jacaré, que será implantada no município de Cabreúva e lançará seus 

efluente tratados no Ribeirão Piraí, a montante da futura Barragem. Além 

disso, devem ser realizadas ações coordenadas entre os municípios 

consorciados e os Comitês PCJ, visando o abatimento de nutrientes de 

cargas pontuais e difusas na bacia de contribuição da Barragem do Ribeirão 

Piraí. 

Articulação do Programa para Efetivação do Enquadramento e 

do Programa de Recuperação da Qualidade das Águas do 

Ribeirão Piraí 

A continuidade do licenciamento da Barragem do Ribeirão Piraí para a 

obtenção da Licença Ambiental de Instalação (LI) depende do atendimento 

por parte do CONIRPI de exigências estabelecidas na Licença Prévia (LP), 

sendo que algumas destas possuem articulação com o Plano de Bacias 

PCJ 2020 a 2035. Dentre as condicionantes da LP, destacam-se os itens 

1.8 e 1.9 da licença. O primeiro item diz respeito ao termo de compromisso 

entre o CONIPRI e a prefeitura de Cabreúva e a Sabesp, visando a 

compatibilização entre os cronogramas de implantação da nova ETE Jacaré 

(a ser provida com sistema terciário) e do enchimento do reservatório, 

visando a redução do aporte de nutrientes das áreas de montante. Ressalta-

se que, em função da restrição orçamentária, o enchimento do reservatório 

será realizado em duas etapas. 

Já o item 1.9 preconiza a realização de tratativas entre a CONIPRI, o 

município de Cabreúva e os Comitês PCJ, para a definição de ações e 

diretrizes voltadas para o abatimento de nutrientes de cargas pontuais e 

difusas na bacia de contribuição da barragem do Piraí, no âmbito de um 

programa de Recuperação da Qualidade da Água. O referido Programa 

deverá levantar as principais fontes de aporte de nutrientes para o Ribeirão 

Piraí, na bacia de contribuição e realizar a modelagem com simulação dos 

níveis de trofia esperados no reservatório, considerando as cargas atuais e 

metas de abatimento. 

No que tange o item 1.9, é importante mencionar que as tratativas entre a 

CONIRPI e os Comitês PCJ, bem como a Agência das Bacias PCJ estão 

sendo realizadas. O Plano de Bacias PCJ 2020 a 2035, na presente 

elaboração do Caderno de Enquadramento, contempla ações e faz um 

ranqueamento dos municípios, incluindo análises para o ribeirão Piraí e o 

município de Cabreúva. Nas simulações dos cenários futuros, a Barragem 

do Ribeirão Piraí está sendo considerada, a partir de 2025, bem como a 

nova ETE Jacaré, estão carregadas no SSD PCJ a partir do cenário 2020. 

Conforme a análise do capítulo 3, a futura Barragem do Ribeirão Piraí faz 

com que lançamentos a montante necessitem atenção quanto a remoção 

de nutrientes, o que já está previsto na nova ETE. 
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BARRAGENS DE PEDREIRA E DUAS PONTES  

O EIA/RIMA das Barragens de Pedreira e Duas Pontes foi elaborado junto, 

pelo Consórcio Hidrostudio Engenharia e Themag Engenharia (2015). A 

criação desses reservatórios tem como objetivo incrementar e aprimorar a 

oferta hídrica da região. 

A Barragem de Pedreira será construída no Rio Jaguari, abrangendo os 

municípios de Pedreira e Campinas. O EIA/RIMA (2015) indica que na 

Barragem de Pedreira as principais fontes de poluição são provenientes das 

atividades agropecuárias desenvolvidas nas zonas rurais dos municípios de 

Pedreira e Campinas. 

A Barragem de Duas Pontes será construída no Rio Camanducaia e será 

totalmente inserida no município de Amparo. Os efluentes domésticos e 

industriais gerados no município de Amparo representam a principal fonte 

poluidora, de acordo com o EIA/RIMA (2015). Além disso, as águas do rio 

Camanducaia também recebem cargas difusas provenientes das zonas 

rurais, nas quais predominam atividades agropecuárias e cultivos agrícolas. 

Para evitar os possíveis impactos na qualidade da água do reservatório, o 

estudo indica a necessidade de ampliação do sistema de coleta e 

tratamento de esgotos da cidade de Amparo. 

Articulação do Programa para Efetivação do Enquadramento 

com as Barragens de Pedreira e Duas Pontes 

Conforme evidenciado pelo EIA/RIMA das barragens Pedreira e Duas 

Pontes, as cargas de nutrientes aportadas ao reservatório podem impactar 

a qualidade das águas dos reservatórios, sendo evidenciada a necessidade 

de controle das cargas pontuais e das cargas difusas dos municípios de 

montante. O estudo aponta necessidade de ampliação dos sistemas de 

coleta e tratamento de esgotos domésticos no município de Amparo, situado 

a montante da Barragem Duas Pontes, sendo necessária a verificação da 

eficiência da ETE, incluindo a adoção de tratamento terciário para a redução 

da carga de fósforo no ambiente aquático, além do controle das fontes 

poluidoras de origem industrial.  

Nesse sentido, é importante mencionar que este documento aponta ações 

de tratamento de esgotos para todos os municípios, incluindo aqueles a 

montante dos reservatórios, bem como são feitas propostas de mitigação 

das cargas difusas. 

RESERVATÓRIO DE ÁGUA BRUTA ï CAMPINAS  

Em 2014, ano da grave crise hídrica enfrentada no estado de São Paulo, 

iniciaram-se estudos de alternativas para garantia de suprimento hídrico no 

município de Campinas, sendo definida como melhor alternativa o 

barramento no Rio Atibaia, para reservação de água bruta. De acordo com 

Sociedade de Abastecimento de Água e Saneamento S/A (SANASA, 2017), 

empresa responsável pelo abastecimento de água e esgotamento sanitário 

de Campinas, o reservatório terá uma autonomia de abastecimento para o 

município de 70 dias, com um incremento na vazão de 2 m³.  
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SIMULAÇÕES DE CENÁRIOS FUTUROS  

Este item apresenta os resultados das simulações da qualidade da água 

realizadas para diferentes cenários futuros, elaborados na Etapa 3 do Plano 

das Bacias PCJ 2020 a 2035, especificamente para o Caderno de 

Enquadramento dos Corpos dôĆgua Superficiais. Os cen§rios futuros foram 

simulados através do Sistema de Suporte a Decisão para Análise 

Quantitativa e Qualitativa de Corpos dôĆgua das Bacias PCJ (SSD PCJ). O 

Capítulo 15 do Relatório Final do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035 

apresentam o detalhamento do SSD. 

Os cenários propostos visam avaliar a qualidade da água das Bacias PCJ 

frente à ampliação da coleta e tratamento de esgoto dos municípios e 

aumento na eficiência de remoção de DBO, nutrientes (Nitrogênio e 

Fósforo) e Coliformes das ETEs, para então subsidiar a definição de metas 

para o alcance do Enquadramento, bem como identificar possíveis locais 

onde a incorporação de tratamento terciário pode trazer ganhos 

significativos de qualidade da água. Destaca-se que os cenários 

apresentados neste capítulo são diferentes daqueles apresentados no 

capítulo 17 do Relatório Final, pois estes possuem o viés de avaliar o nível 

de intervenções necessárias para alcançar o enquadramento nos corpos 

hídricos das Bacias PCJ, apresentado no Figura 2.1. 

A simulação dos cenários foi precedida por uma rodada de reuniões com as 

Agências da CETESB presentes nas Bacias PCJ, para promover a 

consistência e validação dos dados de entrada do SSD PCJ levantados na 

Etapa 1. A partir dos dados consistidos foi criado o Cenário Consistido 2020 

(considerado cenário de base do planejamento), que serviu como referência 

de comparação entre os resultados dos demais cenários.  

Ainda, cabe destacar a interface que o SSD PCJ possui com a Garantia de 

Suprimento Hídrico, pois o modelo tem capacidade de simular o efeito de 

reservatórios e transposições nas bacias. Desta forma, o SSD PCJ foi 

utilizado para averiguar o quanto as obras previstas ou propostas podem 

contribuir para a disponibilidade de água e redução de déficits nas Bacias 

PCJ, bem como, para a análise do impacto dessas obras na qualidade da 

água e enquadramento. 

DESCRIÇÃO DOS CENÁRIOS SIMULADOS 

As simulações de qualidade da água foram realizadas através do Sistema 

de Suporte à Decisão SSD PCJ, considerando-se diferentes cenários 

futuros, definidos na Etapa 3 do Plano das Bacias PCJ 2020 a 2035. Esses 

cenários têm como objetivo analisar a qualidade da água nas Bacias PCJ 

frente à ampliação da coleta e tratamento de esgotos dos municípios e 

aumento na eficiência de remoção de DBO, nitrogênio, fósforo e coliformes 

das ETEs. Foram simulados sete cenários, descritos de forma simplificada 

na Figura 2.19, para os anos de 2016, 2020 e 2035.  
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Figura 2.19 ï Descrição simplificada dos cenários elaborados para a Etapa 3 

Foram realizadas simulações com vazões de referência (Q7,10, Q95 e Qmlp), 

e com séries históricas mensais de vazão, para o período de 1940 a 1970. 

Tais resultados possibilitaram a análise do atendimento ao enquadramento 

nos diferentes cenários e a permanência nas classes de enquadramento. A 

Figura 2.20 sintetiza os parâmetros simulados, as vazões e a forma de 

apresentação dos resultados. 

 
Figura 2.20 ï Apresentação dos resultados no P2 ï Relatório Final do Caderno de 

Enquadramento, para cada cenário. 

DETALHAMENTO DOS CENÁRIOS  

O Cenário Zero (2016) foi simulado com a população de 2016 e índices de 

coleta, tratamento e eficiências de remoção de DBO das ETEs consolidados 

após as reuniões da CETESB (ocorridas em agosto de 2018). Destaca-se 

que para as ETEs cujas eficiências de remoção de N, P e Coliformes não 

foram informadas nas visitas, foram atribuídas eficiências abaixo das 

eficiências máximas observadas nos tratamentos biológicos, com base em 
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Von Sperling (2014), sendo 35% para N, 20%, para P e 99% para coliformes 

termotolerantes. Este cenário serviu de base para calibração do SSD PCJ. 

O Cenário Consolidado (2020) apresenta os mesmos índices de coleta, 

tratamento e eficiência do Cenário Zero (2016), no entanto, foi simulado 

com a população de 2020. Ressalta-se que o Cenário Consolidado (2020) 

representa o cenário base para comparação com os demais cenários.  

Para o cenário Consolidado do ano de 2020 as estações de tratamento que 

se encontram em fase final de construção ou até mesmo prontas para 

operação, foram consideradas no cadastro do SSD PCJ como ETEs de 

projeto. As informações referentes a grande parte das ETEs recebidas nas 

visitas aos municípios foram bastante deficitárias, possivelmente em função 

do estágio do projeto da ETE. Por isso, informações referentes ao tipo de 

tratamento, eficiências, vazão de projeto e localização, que estavam 

faltando foram obtidas do Atlas Esgotos (ANA, 2017a) ou de informações 

recebidas diretamente da Agência das Bacias PCJ, a partir de novo contato 

com os prestadores de serviços de saneamento dos municípios no início de 

2019. Ao todo, foram inseridas mais dez estações de tratamento de esgoto 

no cenário Consolidado 2020, conforme apresentado no Quadro 2.2. 

No cenário Consolidado 2020, além das novas ETEs indicadas no Quadro 

2.2, outras ETEs já existentes, que estavam passando por processo de 

modernização ou ampliação, durante a Etapa 1, foram inseridas com as 

características atualizadas, como ETE Mário Araldo Candello (Indaiatuba), 

ETE Tatu (Limeira), ETE Jardim Novo (Rio Claro). 

Quadro 2.2 - ETEs inseridas no cenário consolidado 2020. 

Município Nome da ETE 

Artur Nogueira ETE Artur Nogueira ï Stocco 

Atibaia ETE Atibaia ï Caetetuba 

Cabreúva ETE Jacaré (Nova) 

Camanducaia ETE Camanducaia 

Camanducaia ETE Camanducaia (MG) ï Monte Verde 

Campinas ETE Campinas ï Boa Vista 

Cordeirópolis ETE Cordeirópolis 

Cosmópolis ETE Cosmópolis 

Jaguariúna ETE Jardim Primavera - Jaguariúna 

Santa B§rbara dôOeste ETE Santa B§rbara dôOeste ï Toledos 02 

São Pedro ETE São Pedro ï Samambaia 

Valinhos ETE Valinhos ï São Bento do Recreio 

Os outros cinco cenários foram simulados considerando a população 

projetada para 2035. Nos Cenários Meta ï Com restrição (2035), foram 

avaliadas se as metas de coleta, tratamento do esgoto coletado e eficiência 

na remoção de DBO definidas no Cenário Desejável do Plano PCJ 2010 a 

2020 seriam suficientes para atendimento ao enquadramento em 2035. 

Foram mantidos os índices do Cenário Consolidado para aqueles 

municípios que já ultrapassaram as metas de coleta e tratamento do Plano 

PCJ 2010 a 2020, mas restringiu-se o índice de coleta (98%) e a eficiência 

máxima de remoção de DBO (95%). No Cenário Meta ï Sem restrição 

(2035) não se restringiu a eficiência máxima de remoção de DBO, mas o 

limite de coleta permaneceu 98%. 

Destaca-se que nos Cenários Meta, com e sem restrição (2035), para os 

casos de ETEs, cujas eficiências de remoção de N, P e Coliformes 

Termotolerantes não foram informadas, foram admitidas eficiências de 

remoção de 60% para N, 35%, para P, e 99,9% para coliformes 

termotolerantes. Estas são eficiências máximas, de acordo com Von 
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Sperling (2014), para a maior parte dos tipos de tratamento de efluentes 

convencionais observados nas Bacias PCJ. Todavia, apesar dos tipos de 

tratamento admitirem eficiências máximas dessa magnitude, as condições 

operacionais das ETEs podem resultar em eficiências inferiores às 

estabelecidas pela literatura especializada.  

Ainda, destaca-se que nos cenários de 2035 foram inseridas ETEs para os 

municípios que possuem metas de tratamento estabelecidas pelo Cenário 

Desejável do Plano PCJ 2010 a 2020 e que possuem estações de 

tratamento que estão em fase de projeto, estudo de concepção ou até 

mesmo construção, porém sem previsão de conclusão da obra para o ano 

de 2020. Novamente, as informações foram obtidas, inicialmente, das 

atividades de visitas aos municípios, e complementadas com informações 

do Atlas Esgotos (ANA, 2017a) ou de projetos básicos e executivos das 

ETEs, recebidos através da Agência das Bacias PCJ. Ao todo, doze 

estações foram inseridas nos cenários Meta/Consolidado (2035), para os 

casos com e sem restrição de remoção da DBO, conforme apresentado no 

Quadro 2.3 a seguir. 

Quadro 2.3 - ETEs inseridas no cenário Meta/Consolidado (2035) do SSD PCJ 

Município Nome da ETE 

Atibaia 

ETE Atibaia ï Portão 

ETE Atibaia ï Tanque 

ETE Atibaia ï Usina 

ETE Atibaia ï Maracanã 

Bom Jesus dos 
Perdões* 

ETE Bom Jesus dos Perdões 

Ipeúna 
ETE Ipeúna ï Núcleo Urbano Lajeado Portal dos 
Nobres 

Monte Alegre do Sul** ETE Monte Alegre do Sul 

Pedra Bela ETE Pedra Bela 

Município Nome da ETE 

Rafard*** ETE Rafard 

Sumaré 
ETE Sumaré ï Tijuco Preto 

ETE Sumaré - Quilombo 

Fonte: Elaborado pelo Consórcio Profill-Rhama. 

* Segundo informações recebidas da Agência, a ETE Bom Jesus dos Perdões está 

finalizada, porém o município não possui recursos para conectar a estação de 

tratamento à rede coletora de esgoto, não sendo provável que inicie as operações 

até o ano de 2020. Dessa forma, decidiu-se por inserir a ETE apenas nos cenários 

de 2035. 

** No município de Monte Alegre do Sul existem projetos para três estações de 

tratamento de efluentes. No entanto, o município informou que não possui recursos 

para execução. Como não há informações acerca da vazão de projeto da ETE, 

considerou-se um valor fictício, que representa que a estação tem capacidade de 

tratar 100% do esgoto gerado. 

*** A ETE Rafard teve sua obra aprovada, porém ainda se encontra em fase de 

ajustes do contrato, sendo o início da construção previsto para final de 2019 ou início 

de 2020. Dessa forma, decidiu-se por inserir a ETE apenas nos cenários de 2035. 

Foi simulado, também, um cenário denominado Cenário Meta - Padrão de 

Lançamento 2035 o qual limita em 80% eficiência de remoção de DBO, 

respeitando os padrões de emissão paulista (Decreto Estadual 8468/76) e 

mineiros (Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 01/2008). 

Para os parâmetros de N, P e Coliformes, que não possuem eficiências 

mínimas estabelecidas pela legislação, foram consideradas eficiências 

inferiores às máximas eficiências observadas na maior parte dos 

tratamentos de efluentes em nível secundário. Sendo assim, foram 

admitidas eficiências de remoção de 35% para Nitrogênio, 20% para 

Fósforo e 99% para coliformes. 

Foram elaborados os outros dois cenários, denominados Cenário Teto 

(2035) e Teto sem restrição (2035). Para a elaboração destes cenários 

foram utilizados indicadores de coleta, tratamento e eficiência na remoção 
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de DBO, estabelecidos pelo Termo de Referência. Os índices estabelecidos 

são: 

¶ Índice de coleta: 98%; 

¶ Índice de tratamento dos esgotos coletados: 100%; 

¶ Eficiência (DBO): 95%. 

Para os parâmetros de N, P e Coliformes Termotolerantes, no Cenário Teto 

(2035), foram estabelecidos tetos de eficiência de 75% para Nitrogênio e 

Fósforo e 99,99% para coliformes, visando utilizar tratamentos com 

magnitude compatível ao teto de 95% para DBO, sendo estas eficiências 

obtidas em tratamentos de efluentes biológicos, no padrão de Lodos 

Ativados com remoção biológica de N e P.  

Já para o Cenário Teto - sem restrição (2035), foram adotadas eficiências 

de remoção mais elevadas, considerando tratamentos químicos e físico-

químicos com remoção de 95% para Nitrogênio, 99% para Fósforo e 

99,999% para coliformes termotolerantes. 

Nos cenários Teto foram inseridas quatro ETEs em municípios que não 

possuem estações de tratamento, ainda que a execução de tais obras não 

esteja prevista pelos municípios, ou que não haja metas estabelecidas por 

Cobrape (2010), para aumentar o índice de tratamento nestes municípios. 

Tais estações foram inseridas no SSD PCJ como ETEs Fictícias, de forma 

a serem diferenciadas das ETEs de Projeto, que já estão em fase de 

concepção ou mesmo execução( Quadro 2.4). O objetivo deste cenário é 

evidenciar uma situação em que a coleta e o tratamento de esgotos estejam 

universalizados e com eficiências de remoção bastante elevadas. 

Quadro 2.4 - Estações de tratamento de esgoto fictícias inseridas no cenário Teto 

(2035) do SSD PCJ. 

Município Nome da ETE 

Itapeva ETE Fictícia ï Itapeva 

Rio das Pedras ETE Fictícia ï Rio das Pedras 

Toledo ETE Fictícia ï Toledo 

Tuiuti ETE Fictícia ï Tuiuti 
Fonte: Elaborado pelo Consórcio Profill-Rhama. 

ASPECTOS METODOLÓGICOS SOBRE A SIMULAÇÃO DO FÓSFORO NOS CENÁRIOS 

Durante as simulações dos cenários descritos acima, houve dificuldade em 

reduzir as concentrações de Fósforo Total, mesmo no caso dos cenários com 

alta remoção deste nutriente, como nos cenários Teto e Teto sem restrição, 

onde os percentuais de remoção Fósforo são de 75% e 99%, respectivamente. 

Assim, os resultados demonstravam, para o Fósforo, o não atendimento aos 

padrões de Enquadramento da Resolução CONAMA n° 357/05, mesmo após 

a simulação de intensos investimentos no tratamento de efluentes, gerando 

resultados desanimadores para o Plano de Recursos Hídricos. 

Ressalta-se que os demais parâmetros, incluindo os Coliformes 

termotolerantes, responderam aos incrementos de tratamento (remoção) de 

maneira satisfatória, com resultados que demonstravam a adequação ao 

Enquadramento após os investimentos em esgotamento sanitário.  
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A fim de entender o porquê de o parâmetro Fósforo não ter respondido da 

mesma maneira aos aumentos das eficiências de tratamento como os demais 

parâmetros, foi analisada mais a fundo a modelagem deste parâmetro no SSD 

PCJ. Foram analisados os seguintes contribuintes de carga: concentração 

natural de fósforo e ressuspensão do fósforo. 

A concentração natural representa o conjunto de concentrações intrínsecas 

dos trechos da rede de drenagem, sendo uma variável que afeta todos os 

cenários. O valor inicialmente inserido no modelo (na etapa de calibração) foi 

de 0,02 mg/L, divido entre 0,013 para fósforo orgânico e 0,007 para inorgânico, 

condizente ao observado na estação PJ021, na cabaceira do Rio Jaguari 

(porção Mineira), onde há baixa antropização. Um cenário hipotético, apenas 

com a carga proveniente da concentração natural, foi testado e resultou em 

um grande comprometimento dos padrões de Enquadramento, levando a 

decisão de não trabalhar com esta variável nos Cenários do Caderno de 

Enquadramento. 

A ressuspensão é uma variável que diz respeito à remobilização da parcela 

de fósforo estabilizada no fundo dos cursos dô§gua, em fun­«o da 

profundidade dos rios. Os valores usualmente adotados (literatura) para a taxa 

de ressuspensão variam de 0,00 a 0,20 mg/L (Von Sperling, 2007). 

Simulações com valores da ordem de 0,1 mg/L resultaram em grande número 

de trechos de rios fora dos padrões de Enquadramento, mesmo sem nenhuma 

outra fonte de fósforo atuando neste cenário hipotético. 

Assim, considerando referências na literatura que permitem valores iguais a 

zero na taxa de ressuspensão de fósforo, optou-se por desconsiderar este 

efeito nas simulações dos Cenários do Plano das Bacias PCJ. 

Após estas definições, o modelo (SSD PCJ) foi recalibrado, desconsiderando 

estas duas variáveis, conforme exposto acima, ajustando-se os demais 

parâmetros de entrada. Tal procedimento foi validado numa oficina com a 

presença da CETESB, do DAEE, da SE dos Comitês PCJ e da Agência das 

Bacias PCJ, realizada em 10 de maio de 2019. 

Ainda, quanto a complementação de informações no SSD PCJ em relação às 

informações da Etapa 1, foram feitas estimativas a fim de complementar 

informações referentes às cargas industriais de N, P e Coliformes. 

Conforme definido na Etapa 1, a estimativa das demandas e dos lançamentos 

industriais foi realizada com base nos cadastros da Cobrança Paulistas e o 

CNARH, ano base 2015, sendo estas informações inseridos no SSD PCJ. A 

CETESB fornece anualmente as informações das cargas de DBO indústrias à 

Agência das Bacias PCJ, no entanto, não se tem informações referentes aos 

demais parâmetros que estão sendo estudados nesta revisão do Plano. Por 

isso, a fim de caracterizar melhor os lançamentos para todos os parâmetros, 

foram buscadas informações complementares referentes às cargas de N, P e 

Coliformes, com base na tipologia das indústrias. 

Foram analisados os lançamentos mais representativos (em termos de vazão 

e carga orgânica), pelo princípio de Pareto, para completar as informações de 

N, P e Coliformes das indústrias. Foram identificadas 23 indústrias, cuja soma 
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dos lançamentos e das cargas correspondem a aproximadamente 85% da 

carga total de DBO lançada nas Bacias PCJ, sendo que estas indústrias 

lançam cargas de DBO superiores à 100 kg/dia de DBO. 

Dentre as 23 indústrias selecionadas, foram identificadas as seguintes 

tipologias: química (3), papel (5), alimentos (7), têxtil (2), sucroalcooleira (3), 

metal (1), bebidas (1) e utilidade pública (1). As concentrações médias dos 

efluentes para Nitrogênio total, Fósforo total e coliformes, foi obtida de Lima 

(1998) apud Larentis (2004). Somente para o caso da indústria sucroacooleira, 

as concentrações foram obtidas de Elia Neto & Zotelli (2008) apud ANA 

(2009). Ainda no caso da indústria sucroalcooleira, as referências encontradas 

não possuem informação para coliformes, sendo, então, adotada a 

concentração mais baixa de coliformes referentes às tipologias industriais, 

compatível à concentração para a indústria química. Foi adotada uma 

concentração conservadora pois os efluentes da indústria sucroalcooleira 

podem variar muito conforme o estágio do processo produtivo, passando 

desde água de lavagem, condensadores, até vinhaça. Em função da carga de 

DBO lançada observada no cadastro da Cobrança, observou-se que o 

efluente tende a ser de baixo potencial poluidor. 

Como não são conhecidos os tipos de tratamento empregados e, por 

conseguinte, as eficiências para remoção, foi adotado um coeficiente de 

abatimento compatível à maior parte dos tratamentos biológicos, sendo 60% 

para Nitrogênio Amoniacal e 35% para Fósforo total. Destaca-se para um 

maior aprofundamento do conhecimento das cargas industriais nas Bacias 

PCJ, deverão ser realizados estudos específicos a fim de caracterizar as 

efluentes industriais, que variam sobremaneira com o tipo de insumo produtivo 

e com o tipo de tratamento empregado. 

Ainda, cabe destacar que na avaliação da condição equivalente às classes da 

Resolução CONAMA n° 357/2005 referentes ao parâmetro Fósforo total, que 

possui limites mais restritivos para os ambientes lênticos, foram analisadas as 

ACs onde estão localizados os grandes reservatórios das Bacias PCJ, que 

configuram áreas de contribuição em ambientes lênticos. Desta forma, as 

áreas de contribuição e os barramentos nela inseridos são: ATIB044: Salto 

Grande; ATIB099: Atibainha; ATIB101: Cachoeira; ATIB148: Bairro da Usina: 

JAGR080, JAGR081 e JAGR111: Jaguari-Jacareí; JAGR135: UHE Jaguari; 

PCBA001 - Barra Bonita. 

Por fim destaca-se que, considerando o caráter sintético do presente Relatório 

Final, são apresentados os resultados dos cenários considerando as vazões 

de referência (Q7,10 e Qmlp), por serem as vazões com maiores diferenças, e 

as séries históricas mensais de vazão para o período de 1940 a 1970, visando 

apenas a comparação entre os cenários, e os resultados para as Bacias PCJ 

como todo. Os resultados para Q95 encontram-se detalhados nos materiais de 

suporte elaborados para o Caderno de Enquadramento. 
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RESULTADOS DOS CENÁRIOS COM VAZÃO DE REFERÊNCIA 

Nas figuras a seguir (Figura 2.21 a Figura 2.24) são apresentados os percentuais de atendimento ao enquadramento vigente nas áreas de contribuição das Bacias 

PCJ, para cada parâmetro analisado e considerando as vazões de referência Q7,10 e Qmlp nos sete cenários propostos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.21 ï Comparação entre os cenários de enquadramento para os parâmetros OD e DBO.
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Figura 2.22 ï Comparação entre os cenários de enquadramento para os parâmetros Nitrogênio Amoniacal e Nitrito. 
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Figura 2.23 ï Comparação entre os cenários de enquadramento para os parâmetros Nitrato e Fósforo Total. 
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Figura 2.24 ï Comparação entre os cenários de enquadramento para o parâmetro Coliformes Termotolerantes. 

A partir dos resultados ilustrados da Figura 2.21 a Figura 2.24, nota-se que os 

cenários que apresentam menor atendimento ao enquadramento vigente, 

tanto para Q7,10, quanto para a Qmlp, são: Cenário Zero (2016), Cenário Zero 

Consolidado (2020) e Cenário Meta - Padrão de Lançamento Paulista (2035). 

Os cenários que apresentam melhores resultados são: Cenário Meta com 

Restrição (2035), Cenário Meta sem Restrição (2035), Cenário Teto com 

Restrição (2035) e Cenário Teto sem Restrição (2035). Ainda, observa-se que 

o atendimento dos parâmetros é, de maneira geral, mais satisfatório nos 

cenários com a vazão de referência Qmlp, uma vez que essa vazão é 

numericamente superior à Q7,10, resultando em maior capacidade de diluição. 

Entretanto, em relação a parâmetros influenciados por cargas difusas, como 

Fósforo Total e Coliformes Termotolerantes, nota-se o contrário, pois nos 

cenários de Q7,10, as cargas difusas foram consideradas como ausentes, 

enquanto na Qmlp, considerou-se 50% das contribuições difusas. 

O parâmetro OD é bem atendido para as duas vazões de referência, 

apresentando melhores resultados no cenário Teto sem Restrição (2035). 

Para a Q7,10, o atendimento varia de 70% no Cenário Zero Consolidado (2020) 

a 79% no cenário Teto sem restrição (2035), enquanto para Qmlp, varia de 88% 

a 92%, nos mesmos cenários

.  
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A DBO apresenta resultados mais críticos para Q7,10, chegando ao maior 

atendimento igual a 74%, no cenário Teto sem Restrição (2035) e menor 

atendimento no Cenário Zero Consolidado (2020), com 50%. Por outro lado, 

para a Qmlp, o atendimento máximo é de 89%, enquanto o mínimo é de 70%. 

O parâmetro Nitrogênio Amoniacal é melhor atendido nos cenários quando 

considerada a vazão Qmlp, observando-se variação de atendimento de 91% 

a 100%, enquanto para Q7,10, tem-se variação de 64% a 90%. Os 

parâmetros Nitrato e Nitrito são satisfatoriamente atendidos em 

praticamente todos os cenários de enquadramento.  

Em relação ao Fósforo Total, nota-se que são obtidos resultados 

ligeiramente melhores para os Cenários Zero (2020) e Teto sem Restrição 

(2035) para Q7,10. O atendimento a esse parâmetro é crítico para ambas as 

vazões de referência, com mínimo em torno de 25% e máximo de 75%. Para 

o parâmetro Coliformes Termotolerantes, o mesmo ocorre, com resultados 

bastante superiores na Q7,10. O atendimento varia de 34% no Cenário Zero 

Consolidado (2020) a 96% no Cenário Teto sem Restrição (2035). Por outro 

lado, para Qmlp, varia de 12% a 52%, nesses mesmos cenários.

RESULTADOS DOS CENÁRIOS COM SÉ RIE HISTÓRICA 

A fim de verificar permanência do enquadramento nos trechos, 

considerando uma série de vazões das Bacias PCJ, são apresentados os 

resultados das simulações com séries históricas mensais de vazão, para o 

período de 1940 a 1970. Os resultados provenientes das simulações foram 

organizados em planilha eletrônicas de cálculo, sendo as concentrações 

classificadas conforme as classes equivalentes ao enquadramento, sendo 

então verificado o atendimento do enquadramento vigente. O detalhamento 

dos resultados destes cenários encontra-se no Relatório Final (P2). 

Na Figura 2.25 e na Figura 2.26 são apresentados os resultados por 

parâmetro, para os sete cenários simulados com série histórica de vazão, 

de 1940 a 1970.  
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Figura 2.25 ï Comparação da permanência no enquadramento entre os cenários simulados, para os parâmetros OD, DBO, Nitrogênio Amoniacal e Nitrito. 
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Figura 2.26 ï Comparação da permanência no enquadramento entre os cenários simulados, para os parâmetros Nitrato, Fósforo Total e Coliformes Termotolerantes. 
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Em relação ao OD, a permanência no enquadramento apresenta bons 

resultados, variando de 87%, no Cenário Meta ï Padrão de Lançamento 

(2035), a 91%, no Cenário Teto sem Restrição (2035). Já o parâmetro DBO, 

apresenta maiores variações, partindo de 69% no Cenário Zero 

Consolidado (2020) a 88% no Cenário Teto sem Restrição (2035). 

Os parâmetros Fósforo Total e Coliformes Termotolerantes apresentam 

grandes variações nos diferentes cenários. A permanência no 

enquadramento para Fósforo Total varia de 33% no Cenário Meta ï Padrão 

de Lançamento (2035) a 80% no Cenário Teto sem Restrição (2035). Para 

Coliformes Termotolerantes, a diferença é ainda mais brusca, de 18% no 

Cenário Zero Consolidado (2020) a 89% no Cenário Teto sem Restrição 

(2035). 

As figuras seguintes (Figura 2.27 a Figura 2.29) apresentam a permanência 

no enquadramento para cada parâmetro nos trechos das Bacias PCJ, para 

o Cenário Zero Consolidado (2020), o Cenário Meta com Restrição (2035) 

e o Cenário Teto sem Restrição (2035). 

No Cenário Zero Consolidado (2020), nota-se que a maior parte dos trechos 

fica entre 90,1% e 100% de tempo de permanência no enquadramento para 

os parâmetros OD, Nitrogênio Amoniacal, Nitrato e Nitrito. Em contraste, os 

parâmetros Fósforo Total e Coliformes Termotolerantes estão na maior 

parte do tempo em desacordo com o enquadramento. Em relação à DBO, 

observa-se alguns trechos com menor tempo de permanência no 

enquadramento. A soma final do tempo de permanência para o Cenário 

Zero Consolidado (2020), conforme a Figura 2.27 resulta na maior parte dos 

trechos entre 0% e 25% de tempo de permanência no enquadramento. 

No Cenário Meta com Restrição (2035), a situação é parecida em relação a 

OD, Nitrogênio Amoniacal, Nitrato e Nitrito, entretanto, nota-se que há mais 

trechos com maior tempo de permanência no enquadramento, quando 

comparado ao Cenário Zero Consolidado (2020). O mesmo ocorre para o 

parâmetro DBO, de acordo com a Figura 2.28. 
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Figura 2.27 ï Permanência do Enquadramento para cada parâmetro no Cenário Zero Consolidado (2020).  
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Figura 2.28 ï Permanência do Enquadramento para cada parâmetro no Cenário Meta com Restrição (2035).  
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Figura 2.29 ï Permanência do Enquadramento para cada parâmetro no Cenário Teto sem restrição (2035) 
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No Cenário Meta com Restrição (2035) (Figura 2.28) a população foi 

projetada para 2035 e restringiu-se o índice de coleta de esgoto a 98% e a 

eficiência máxima de remoção de DBO a 95%. Os parâmetros Fósforo Total 

e Coliformes Termotolerantes apresentam maior criticidade em relação aos 

demais parâmetros, mas também se observa maior número de trechos com 

permanência no enquadramento superior ao Cenário Zero Consolidado 

(2020) (Figura 2.27). O resultado final de tempo de permanência no 

enquadramento é um pouco mais satisfatório, sendo que a predominância 

de trechos em vermelho está relacionada à criticidade da permanência no 

enquadramento principalmente para Fósforo Total e Coliformes 

Termotolerantes. 

O Cenário Teto sem Restrição (2035) (Figura 2.29) adota eficiências de 

remoção mais elevadas, sendo de 95% para Nitrogênio, 99% para Fósforo 

Total e 99,999% para Coliformes Termotolerantes. Dessa forma, a maior 

parte dos trechos fica acima de 80% do tempo de acordo com o 

enquadramento, para todos os parâmetros, inclusive Fósforo Total e 

Coliformes Termotolerantes. O resultado final é o mais satisfatório entre 

todos os cenários, com poucos trechos com menos de 25% de tempo de 

permanência no enquadramento e com a maioria dos trechos acima de 80% 

do tempo de acordo com o enquadramento vigente.  

Os resultados dos cenários simulados auxiliaram na tomada de decisão 

quanto ao alcance do Enquadramento nas Bacias PCJ, sendo os seus 

desdobramentos com a proposição do cenário de referência para o 

planejamento e a definição das metas do presente plano, apresentados na 

sequência. 

  



 

 66 

3 PRIORIDADES LOCACIONAIS PARA O TEMA ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Os resultados do monitoramento da qualidade da água e das simulações, 

sintetizados no Capítulo 2, evidenciaram que na condição atual, 

especialmente para os parâmetros fósforo e coliformes termotolerantes, 

grande parte das áreas de contribuição estão em condições equivalentes à 

classe 4, para as vazões de referência, Q7,10, Q95 e Qmlp. É sabido que 

tratamentos terciários podem onerar sobremaneira os custos de 

tratamento dos esgotos, conforme evidencia o capítulo 3, e também 

dificultar a operação das ETEs, sendo esta uma realidade já presente em 

municípios com sistemas de tratamento em nível secundário das Bacias 

PCJ. Por isso, se faz necessária a busca por estratégias que possibilitem 

melhorar as condi­»es de qualidade da §gua dos corpos dô§gua, no 

horizonte de planejamento (2035). 

A fim de estabelecer critérios de priorização das ações previstas neste 

caderno temático (descritas no capítulo 7), foi adotada uma abordagem que 

consistiu na espacialização de informações levantadas ao longo das Etapas 

1, 2 e 3, associadas a temas deste caderno temático, notadamente, a 

universalização da coleta e tratamento e o tratamento terciário.  

Conforme discutido ao longo da construção do caderno de Enquadramento, 

o lançamento de efluentes sem o devido tratamento e as cargas difusas 

podem impactar no funcionamento dos ecossistemas aquáticos. Uma das 

consequências do incremento de nutrientes, principalmente do fósforo, em 

corpos hídricos lênticos, é a eutrofização. Por isso, a abordagem para 

priorização dos municípios quanto à remoção de Fósforo passa pela 

mitigação dos impactos associados à eutrofização. Por isso, para a 

análise foram considerados como usos prioritários corpos hídricos 

lênticos, configurados por reservatórios de abastecimento e PCHs e CGHs. 

Concentrações elevadas de Nitrogênio amoniacal em mananciais de 

abastecimento acarretam dificuldades operacionais e aumento nos custos 

de tratamento da água (di Bernardo Dantas, 2018), que requer tratamentos 

avançados e elevados consumos de cloro no tratamento da água. Estes 

problemas foram relatados por alguns municípios nas atividades das visitas 

aos municípios, bem como a CETESB relatou tal dificuldade no Rio Jundiaí. 

Por isso, foram selecionados mananciais de abastecimento com elevadas 

concentrações de Nitrogênio Amoniacal, cujos municípios relataram 

dificuldades operacionais associadas a este parâmetro. 

Já para os coliformes termotolerantes/E.coli, que são indicadores de 

contaminação fecal e podem causar doenças quando em contato com a 

pele e quando ingeridos, foram analisados locais para recreação e contato 

primário identificados na área de estudo. 

A Figura 3.1 apresenta o resumo dos parâmetros de interesse, as 

consequências associadas ao incremento destes elementos nos corpos 

dô§gua, bem como os usos selecionados para a an§lise. Por fim, a Figura 

3.2 apresenta o Fluxograma seguido para a elaboração da priorização dos 

municípios. 
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Figura 3.1 ï Sele­«o dos usos impactados pelo incremento de nutrientes e coliformes termotolerantes nos corpos dô§gua. 
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Figura 3.2 ï Fluxograma de elaboração da priorização dos municípios. 

Foram selecionados critérios, para cada um dos temas, (coleta, tratamento, 

abatimento de fósforo, abatimento de nitrogênio, abatimento de 

coliformes), para cada critério foram selecionadas faixas de valores, que 

possibilitaram ranquear os municípios para 5 níveis de criticidade, variando 

de 1, menos crítico, até 5, mais crítico. Devido a existência de critérios mais 

ou menos significativos, a estes foram atribuídos pesos, que resultaram em 

um ranqueamento para os municípios. 

De modo geral, o ranqueamento dos municípios para coleta, tratamento, 

remoção de fósforo, nitrogênio e coliformes, passou pela análise de cargas 

remanescentes (critério associado ao porte dos municípios), necessidade 

incremental de aumento de eficiência associada ao atendimento ao 

enquadramento, e análise dos usos da água a jusante. Para critérios que 

representam problemas atuais, a exemplo de lançamentos existentes que 

impactam os usos, foram atribuídos pesos maiores do que em relação a 

problemas ñpotenciasò, de cargas remanescentes a montante de usos 

impactados. Ainda, alguns critérios são excludentes, por isso, foram 

multiplicados por outro critério de interesse. A seguir são detalhados os 

critérios utilizados para cada um dos temas. 
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UNIVERSALIZAÇÃO DA COLETA E DO TRATAMENTO DE ESGOTOS  

UNIVERSALIZAÇÃO DA COLETA DE ESGOTOS SANITÁRIOS  

A priorização dos municípios para a universalização da coleta de esgotos 

sanitários foi realizada com base nos seguintes critérios: 

¶ A ï Diferença entre o Índice de Coleta de esgotos domésticos 

atual (Etapa 3) e o Índice de Coleta estabelecido como meta no 

Plano das Bacias PCJ 2010 a 2020 (para 2035): esse critério reflete o 

quão longe da meta estão os municípios, indicando onde é necessário 

maior investimento para o alcance da meta de 98% de coleta dos 

esgotos sanitários; 

¶ B ï Carga de DBO remanescente não coletada (diária): 

considera o porte dos municípios e o esgoto bruto, que não é coletado. 

Para este critério, considerou-se peso 3, em função da maior importância 

das cargas remanescentes para este tema. 

Esses critérios foram separados em faixas de valores, de acordo com a 

variação observada para os municípios que compõem as Bacias PCJ. O 

Quadro 3.1 apresenta os pesos atribuídos a cada critério, a faixa de valores 

e a divisão em classes e a Figura 3.3 a espacialização dos resultados. 

 Quadro 3.1 ï Critérios selecionados para a priorização dos municípios em relação 

à universalização da coleta de esgotos sanitários. 

Critério Peso Faixa de Valores Classificação 

A 
Diferença entre o Índice de Coleta atual e a 

meta do Plano das Bacias PCJ (%) 
1 

A < 10 1 

10 Ò A < 30 2 

30 Ò A < 50 3 

50 Ò A < 70 4 

A Ó 70 5 

B 
Carga de DBO remanescente não coletada 

(kg/dia) 
3 

B < 100 1 

50 Җ B < 100 2 

100 Ò B < 200 3 

200 Ò B < 300 4 

B җ 300 5 
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Quadro 3.2 ï Critérios e resultados da classificação e priorização para coleta. 

Município 
Critério Classificação Valor Final 

Priorização Final 
A (%) B (kg/dia) A B P 

Águas de São Pedro 1% 2,54 1 1 3 1 

Americana 0% 126,82 1 3 7 2 

Amparo 3% 93,36 1 2 5 1 

Analândia 5% 8,13 1 1 3 1 

Artur Nogueira 1% 43,46 1 1 3 1 

Atibaia 33% 1317,88 4 5 14 5 

Bom Jesus dos Perdões 14% 106,76 2 3 8 5 

Bragança Paulista 11% 578,40 2 5 12 5 

Cabreúva 18% 218,93 2 4 10 5 

Camanducaia 20% 128,91 3 3 9 5 

Campinas 5% 2230,62 1 5 11 3 

Campo Limpo Paulista 28% 671,56 3 5 13 5 

Capivari 2% 58,11 1 2 5 1 

Charqueada 11% 59,80 2 2 6 2 

Cordeirópolis 0% 6,62 1 1 3 1 

Corumbataí 1% 3,07 1 1 3 1 

Cosmópolis 4% 116,53 1 3 7 2 

Dois Córregos 0% 0,29 1 1 3 1 

Elias Fausto 5% 27,69 1 1 3 1 

Extrema 20% 223,84 3 4 11 5 

Holambra 3% 20,11 1 1 3 1 

Hortolândia 12% 858,45 2 5 12 4 

Indaiatuba 2% 251,36 1 4 9 2 

Ipeúna 4% 12,31 1 1 3 1 

Iracemápolis 0% 0,00 1 1 3 1 

Itapeva 2% 10,97 1 1 3 1 

Itatiba 3% 161,00 1 3 7 2 

Itirapina 3% 4,71 1 1 3 1 

Itupeva 23% 407,99 3 5 13 5 

Jaguariúna 8% 152,51 1 3 7 2 

Jarinu 79% 662,95 5 5 15 5 

Joanópolis 37% 133,01 4 3 10 5 

Jundiaí 0% 220,93 1 4 9 2 

Limeira 0% 0,00 1 1 3 1 
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Município 
Critério Classificação Valor Final 

Priorização Final 
A (%) B (kg/dia) A B P 

Louveira 28% 403,65 3 5 13 5 

Mairiporã 72% 428,33 5 5 15 5 

Mogi Mirim 0% 1,24 1 1 3 1 

Mombuca 3% 4,50 1 1 3 1 

Monte Alegre do Sul 21% 48,39 3 1 5 5 

Monte Mor 23% 405,36 3 5 13 5 

Morungaba 5% 25,15 1 1 3 1 

Nazaré Paulista 84% 382,87 5 5 15 5 

Nova Odessa 1% 47,33 1 1 3 1 

Paulínia 2% 116,96 1 3 7 2 

Pedra Bela 16% 28,90 2 1 4 5 

Pedreira 0% 25,32 1 1 3 1 

Pinhalzinho 11% 51,93 2 2 6 5 

Piracaia 49% 360,95 5 5 15 5 

Piracicaba 0% 0,00 1 1 3 1 

Rafard 0% 4,57 1 1 3 1 

Rio Claro 0% 0,00 1 1 3 1 

Rio das Pedras 2% 37,58 1 1 3 1 

Saltinho 0% 1,93 1 1 3 1 

Salto 8% 99,22 1 2 5 1 

Santa Bárbara d'Oeste 0% 0,00 1 1 3 1 

Santa Gertrudes 0% 0,00 1 1 3 1 

Santa Maria da Serra 0% 0,00 1 1 3 1 

Santo Antônio de Posse 18% 123,85 2 3 8 2 

São Pedro 1% 27,37 1 1 3 1 

Sapucaí-Mirim 4% 0,67 1 1 3 1 

Socorro 10% 11,83 2 1 4 1 

Sumaré 3% 386,49 1 5 11 3 

Toledo 2% 7,03 1 1 3 1 

Torrinha 0% 0,00 1 1 3 1 

Tuiuti 54% 99,46 5 2 9 5 

Valinhos 8% 344,77 1 5 11 3 

Vargem 47% 133,16 5 3 11 5 

Várzea Paulista 7% 295,26 1 4 9 2 

Vinhedo 13% 318,41 2 5 12 5 
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Figura 3.3ï Resultados da priorização final para universalização da coleta de esgotos sanitários. 










































































































































































